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	01 – CADASTRO

BASE LEGAL Arts. 128, 138 e 148 do RICMS




Antes de iniciadas suas atividades o contribuinte deve requerer sua inscrição no CAGEP (Cadastro de Contribuintes do Estado do Piauí). O pedido deve ser feito ao Órgão Local do domicílio fiscal do interessado. O servidor ao receber o pedido deve conferir as fotocópias da documentação, conforme discriminação abaixo, comparando-a com a original e colocar um visto(confere com a original). Além de conferir o preenchimento da FAC, se a atividade econômica indicada na FAC é compatível com a do CNPJ, se o logradouro indicado na FAC é compatível com o Alvará de Licença da Prefeitura Municipal.

O Contribuinte poderá solicitar sua inscrição via internet e apresentar a documentação necessária à inscrição por ocasião da diligência fiscal.

	CONTRIBUINTE CORRENTISTA:


· FAC (original) em 03 vias, devidamente assinada pelo contribuinte, carimbada e visada pelo Órgão Local da Sefaz;

· fotocópia de Declaração de Firma Individual/ Contrato Social/ Estatuto acompanhado da Ata que elegeu a última Diretoria, devidamente arquivados na Junta Comercial, quando se tratar de sociedade de pessoas ou de capital;

· fotocópia CNPJ; 

· Certidão Negativa do Titular ou dos sócios, fornecida pela SEFAZ. A  GIEF se responsabiliza para requerer a Certidão Negativa;

· fotocópia de Contrato de locação com firmas reconhecidas em Cartório  ou fotocópia do Registro de Imóveis, se prédio próprio;

· fotocópia do Alvará de Licença da Prefeitura;

· fotocópia da Carteira de Identidade, do CPF e do Com de quem assina a FAC  e fotocópia dos CPFs dos demais sócios, se for o caso;

· Se a FAC não for assinada por sócio ou diretor, apresentar instrumento de outorga de poderes (Procuração).

· fotocópia do comprovante de recolhimento da taxa de serviços;

· Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda estadual, relativa ao responsável pelo estabelecimento e ao seu cônjuge;

OBS:

· Se for estabelecimento filial ou depósito fechado – Certidão Negativa da Empresa;

· Se for estabelecimento novo – Certidão Negativa dos sócios.

· Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade, apresentar documento informando, em termos percentuais, o que gera maior receita operacional.

	CONTRIBUINTE MICROEMPRESA


· FAC (original) em 03 vias, devidamente assinada pelo contribuinte, carimbada e visada pelo Órgão Local da Sefaz;

· fotocópia autenticada da Declaração de Firma Individual ou Contrato Social e respectivos aditivos, se for o caso, devidamente registrado na Junta Comercial;

· fotocópia da Declaração de Microempresa registrada na JUCEPI;

· fotocópia do CNPJ; 

· fotocópia da Declaração de Microempresa da SEFAZ

· Certidão Negativa do Titular ou dos sócios, fornecida pela SEFAZ. A GIEF se responsabiliza para requerer a Certidão Negativa;

· fotocópia da Carteira de Identidade e do CPF de quem assina a FAC  e fotocópia dos CPFs dos demais sócios e respectivos cônjuges, se for o caso;

· fotocópia do Contrato de locação ou do Registro de Imóveis, se prédio próprio.

	CONTRIBUINTE PRODUTOR AGROPECUÁRIO – Portaria Gasec 162/94


	PESSOA FÍSICA:


· FAC (original) em 03 vias, devidamente assinada pelo contribuinte, carimbada e visada pelo Órgão Local da Sefaz;

· Certidão Negativa de débitos fiscais para com a Fazenda Nacional, relativa ao títular ou sócio;

· fotocópia do Certificado de Propriedade – Registro de Imóveis, Escritura Pública. É possível o Contrato de Arrendamento, devidamente registrado em Cartório;

· fotocópia de Certificado de Cadastro no INCRA;

· fotocópia da Carteira de Identidade;

· fotocópia do comprovante de recolhimento da taxa de serviços.

· fotocópia do CNPJ ou CPF, conforme o caso.

· OBS.: Estando o imóvel situado em território de mais de um município deste Estado, considera-se como jurisdição fiscal do contribuinte o município em que estiver situada a maior área da propriedade.

	PESSOA JURÍDICA:


· todos os documentos acima mais Contrato registrado da JUCEPI e CNPJ.

· fotocópia de comprovante de residência

	PARA REATIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO: 

  (Art. 153 do RICMS)


· Requerimento (Anexo XV), ao Secretário da Fazenda;

· FAC em 03 vias com assinatura;

· fotocópia  do Contrato Social e Aditivo(s) contratual(ais), se houver, ou Declaração de Firma Individual, com registro na Junta Comercial do Estado do Piauí;

· fotocópia do CNPJ atualizado;

· fotocópia do(s) CPF(s) do titular ou dos sócios;

· fotocópia do DAR, relativo ao recolhimento da Taxa de Prestação de Serviços Públicos;

· informação de regularidade com a GIM ou DSMEE, se Microempresa.

	PARA ALTERAÇÃO CADASTRAL:     (Art. 161 do RICMS)


· Requerimento padronizado (Anexo XVI);
· FAC (original) em 03 vias, devidamente assinada pelo contribuinte, carimbada e visada pelo Órgão Local da Sefaz;

· fotocópia do Aditivo ao Contrato Social, Declaração de Firma Individual, Estatuto acompanhado da Ata com a alteração solicitada devidamente registrado na Junta Comercial;

· fotocópia CNPJ, com a alteração solicitada;

· fotocópia de Contrato de Locação com firmas reconhecidas em Cartório ou  do Registro de Imóveis, se prédio próprio, nos casos de alteração de endereço;

· Certidão Negativa, no caso de inclusão de novos sócios , fornecida pela SEFAZ. A    GIEF se responsabiliza para requerer a Certidão Negativa;

· fotocópia do Alvará de Licença da Prefeitura, nos casos de alteração de endereço;

· fotocópia da Carteira de Identidade e do CPF no caso de inclusão de novos sócios;

· fotocópia do comprovante de recolhimento da taxa de serviços, exceto para Microempresa Industrial.

	PARA BAIXA DE INSCRIÇÃO:


· Requerimento(Anexo XIV), FIC ou FAC original;

· FAC em 03 vias (preencher os campos: 02, 03, 04, 05 e Bloco 10);

· os livros em uso (entregar no protocolo junto ao processo de baixa);

· os blocos em uso e não usados (entregar na seção e expedição de Nota Fiscal para cancelar e receber a declaração para juntar ao processo de baixa;

· FIDEC (se foi inscrita antes de 92);

· TAXAS (da FAC e do Requerimento);

· GIME e DAICMS até dezembro de 1997;

· DSMEE, a partir de janeiro de 1998.

	LIVROS FISCAIS – Art. 302 do RICM (Decreto 6.551/85)


          O Contribuinte inscrito na Categoria Cadastral Correntista deverão ter os seguintes Livros:

COMÉRCIO

· Registro de Entrada

· Registro de Saída

· Registro de Impressão e Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências

· Registro de Inventário

· Registro de Apuração do ICMS

INDÚSTRIA

· Todos os Livros para o Comércio mais Registro de Controle de Produção e Estoque.

	02 – SELO FISCAL

Decreto Nº  9.652, de 17 de fevereiro de 1997




Selo Fiscal é um instrumento de legitimação e controle de documentos fiscais, confeccionado em papel especial, utilizando o mais sofisticado sistema de segurança que é o talho doce.

	1. MODALIDADES 


Selo Fiscal de Autenticidade: para validação de documentos fiscais, inclusive os avulsos; 

Selo Fiscal de Trânsito: para controle do trânsito de mercadorias e liberação de crédito fiscal relativo às operações interestaduais de entrada.

	2. CARACTERÍSTICAS E DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA


· Impressão talho-doce calcográfica cilíndrica, incorporando microtexto positivo e negativo e imagem latente positiva, visível com inclinação a 90 graus;

· Fundo numismático dúplex incorporando microletras onduladas dúplex, fundo anticopiativo, fundo reagente a metal (“OK”), tinta anti-scanner e fundo invisível fluorescente;

· Impressão tipográfica vermelha fluorescente para série (“AA”) e numeração;

· Impressão em papel adesivo permanente acrílico, à base de solvente;

· Formato retangular, contendo o brasão do Estado, numeração com 8 algarismos, séries formadas por 2 letras de AA a ZZ.

	3. APLICAÇÃO DOS SELOS


Selo Fiscal de Autenticidade: será aplicado pelo estabelecimento gráfico (Regime Especial) na 1ª via – quadro “Dados Adicionais” do campo “Reservado ao Fisco” – dos seguintes documentos fiscais:

· Nota Fiscal, modelos 1 e 1A;

· Nota Fiscal Avulsa;

· Nota Fiscal de Produtor, modelos 4 e 4A;

· Nota Fiscal de Serviço de Transporte;

· Nota Fiscal de Serv. Transporte Avulsa;

· Nota Fiscal de Serv. de Comunicação;

· Nota Fiscal Fatura;

· Conh. Transp. Rodoviário de Cargas;

· Conh. Transp. Rod. Cargas Avulso;

· Conh. Transp. Aquaviário de Cargas;

· Conh. Transp. Aquaviário. Cargas Avulso;

· Conh. Transp. Ferroviário de Cargas;

· Conh. Transp. Ferrov. Cargas Avulso;

· Conhecimento Aéreo;

· Despacho de Transporte;

· Autoriz. para Movimentação de Vasilhames;

Selo Fiscal de Trânsito: Regra geral: será aplicado nos Postos Fiscais de Fronteira por servidor fazendário no verso das 1ª e 3ª vias dos documentos fiscais que acobertem operações interestaduais, 

Caso não seja possível a fixação do Selo Fiscal de Trânsito no verso do documento, a selagem deve ser feita no anverso;

 Quando houver a possibilidade de utilização de processo paralelo nos Postos Fiscais informatizados fica dispensada a aposição do Selo Fiscal de Trânsito;

O Selo Fiscal de Trânsito será aplicado na primeira unidade fazendária por onde o transportador / contribuinte circular nos seguintes casos: não existindo Posto Fiscal de fronteira, o transportador/ contribuinte deverá apresentar o documento fiscal à primeira unidade fazendária por onde o mesmo circular;

Mostrando-se impraticável a selagem no trajeto até o estabelecimento adquirente, caberá ao titular providenciar a selagem junto ao órgão fazendário mais próximo, até o dia 05 subsequente ao da saída das mercadorias ou da data de emissão.

Na entrada de mercadoria neste Estado sem destinatário certo, em operações “a vender”, o Selo Fiscal de Trânsito será aplicado na N. F. mãe, devendo o contribuinte fazer constar o nº e a série do selo nas notas derivadas relativas às vendas efetuadas. O adquirente deverá, providenciar a selagem das 1ª e 3ª vias da Nota derivada para liberação do crédito; fiscal até o último dia útil do mês subsequente da data de emissão da respectiva nota.

Nas operações de venda à ordem, quando o vendedor remetente estiver localizado em outro Estado, o adquirente originário da mercadoria fica obrigado a providenciar a selagem das 1ª e 3ª vias da N. F. de Remessa Simbólica junto ao órgão de sua circunscrição fiscal até o último dia útil do mês subsequente da data de emissão da respectiva nota.

Na entrada de mercadorias procedentes de outros Estados, a falta de aposição do Selo Fiscal de Trânsito, a falta de autenticação do documento fiscal por equipamento próprio ou processo paralelo previsto na legislação tributária, ou ainda, a falta de comprovante de processamento de dados correspondente ao documento fiscal, desautoriza o contribuinte destinatário ao uso do crédito fiscal inerente ao imposto destacado na origem.

	4. CONFECÇÃO DE DOCUMENTOS  E DE SELOS FISCAIS:


Pré-requisito: inscrição no CAGEP e credenciamento do estabelecimento gráfico na SEFAZ/PI mediante requerimento de Regime Especial (o credenciamento para confecção de documentos fiscais pressupõe a respectiva selagem).

Inscrição no CAGEP: para gráficas estabelecidas neste Estado, o processo continua o mesmo. A inscrição no CAGEP de gráficas de outros estados será feita mediante requerimento, (Anexo VII ao Decreto nº 9.652/97), dirigido ao Secretário da Fazenda e instruído com os seguintes documentos (art. 7º):

a) Ficha de Atualização Cadastral – FAC ou outro equivalente;

b) fotocópia autenticada do instrumento constitutivo da empresa, devidamente atualizado (estatuto, declaração ou contrato social e aditivos), e, quando se tratar de sociedade por ações, também a ata da última assembléia de designação ou eleição da diretoria;

c) Certidão Negativa ou de Regularidade Fiscal, nos âmbitos federal, estadual e municipal;

d) demonstrações contábeis obrigatórias, referentes ao último exercício social encerrado;

e) última declaração de Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, da pessoa jurídica e dos respectivos sócios;

f) Termo de Compromisso (Anexo IV).

Credenciamento: será feito mediante requerimento de Regime Especial, instruído com os documentos indicados no art. 5º, § 3º, incisos I e II do Decreto nº 9.652/97:

OBS: O Credenciamento pressupõe também autorização para a Selagem de documentos.
Para confecção de documentos fiscais e respectiva selagem:

a) Ficha de Atualização Cadastral - FAC;

b) fotocópia autenticada do instrumento constitutivo da empresa, devidamente atualizado (estatuto, declaração ou contrato social e aditivos) e, quando se tratar de sociedade por ações, também a ata da última assembléia de designação ou eleição da diretoria;

c) Certidão Negativa ou de regularidade fiscal, no âmbito estadual;

d) última declaração de Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza da pessoa jurídica ou comprovação da capacidade econômico-financeira das pessoas que integram a sociedade, quando for o caso;

e) comprovação de inscrição na Associação das Indústrias Gráficas do Piauí – ABIGRAF;

f) comprovação de propriedade de equipamentos gráficos e de outros bens do ativo imobilizado, através de cópias das respectivas Notas Fiscais de aquisição;

g) declaração expedida pela ABIGRAF, atestando a capacidade técnica do estabelecimento requerente, para imprimir quaisquer documentos fiscais, com atendimento às exigências legais;

h) fotocópia do Documento de Arrecadação – DAR, referente aos seis últimos meses de operação da empresa, comprovando o pagamento do imposto, se devido, efetuado:

1 – pela sistemática normal;

2 – por substituição tributária;

i) fotocópia da Guia Informativa Mensal – GIM, inerente aos seis últimos meses de operação da empresa;         

j) Termo de Compromisso (Anexo IV); 

l) Certidão Negativa ou de regularidade fiscal no âmbito estadual. 

PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE REGIME ESPECIAL ATRAVÉS DE ATO ESPECÍFICO DO SECRETÁRIO DA FAZENDA
	UNIFIS:


· diligência in loco ao estabelecimento requerente, efetuada por agente fiscal;

· emissão de Parecer Fiscal enfocando aspectos relativos a instalações, equipamentos e qualificação do titular;

	UNATRI:


· conferência da instrução do processo;

· avaliação da viabilidade do Regime Especial, à vista do Parecer Fiscal;

· elaboração de minuta do Ato Concessivo, a ser submetida ao Secretário da Fazenda.

	5. AUTORIZAÇÃO PARA CONFECÇÃO E USO DE DOCUMENTOS FISCAIS E FORMULÁRIOS CONTÍNUOS - Art. 10 do Decreto nº 9652, de 17 de fevereiro de 1997


PAIDF: (Anexo VI)

· documento necessário para a homologação da AIDF (Anexo I);

· obrigatório para todas as gráficas inscritas no CAGEP, ainda que situadas em outro Estado;

· impresso e distribuído pela ABIGRAF/PI;

· tem validade de 180 dias, contados da data da expedição;

· emitido em 4 vias –  1ª via – fisco;

2ª via – contribuinte usuário;

3ª via – gráfica;

4ª via – ABIGRAF

	5.1 Processo de Autorização para confecção de doc. fiscais passo-a-passo:


1. Gráfica credenciada requisita o formulário à ABIGRAF através de uma Requisição de PAIDF;

2. Contribuinte vai à gráfica solicitar a confecção de documentos fiscais, momento em que deverá fornecer documentos que permitam o preenchimento das informações constantes do formulário, inclusive cópia da AIDF referente à confecção anterior dos documentos e respectivas séries cuja impressão está sendo solicitada, se for o caso;

3. A gráfica preenche os dados constantes do formulário e dá entrada em todas as 4 vias do formulário na Supervisão de Atendimento de sua jurisdição fiscal para que seu pedido seja apreciado pelo funcionário competente;

4. Caso o despacho seja favorável ao pedido, será emitida a AIDF correspondente, autorizando a confecção dos documentos fiscais indicados na PAIDF. A AIDF discriminará, além dos documentos a serem confeccionados, o intervalo de Selos Fiscais correspondente, momento em que deverá ser preenchido o campo 10 “Termo de Depósito e Guarda” e assinado pelos responsáveis. Neste momento deverá, ainda, ser paga a taxa de serviço de autenticação;

5. No momento da expedição da AIDF, a Supervisão de Atendimento devolve as 2ª, 3ª e 4ª vias da PAIDF – ficando com a 1ª via para processamento – e todas as vias da AIDF;

6. A 1ª da PAIDF e a 3ª via da AIDF devem ser inseridas no sistema do Selo por funcionário da Supervisão de Atendimento;

7. As 3ªs vias das AIDFs, referentes aos documentos fiscais confeccionados devem ser entregues pela gráfica à SEFAZ/ Supervisão de Atendimento até o dia 15 de cada mês, juntamente com as respectivas cópias das Notas Fiscais de Serviço e a DIDF.

Quantidade de documento fiscais a ser impressa: na expedição da AIDF serão considerados fatores como (Base Legal Art.11 do Dec. 9.652/97).

“I – a atividade econômica, o estoque mínimo e o consumo médio mensal, por série, ou, sendo esta inexistente, o consumo médio mensal por modelo, inclusive por documentos aprovados em regime especial, em se tratando de reposição de estoque; 

II – o capital social, o porte da empresa, a atividade econômica ou outros critérios definidos em ato próprio, para liberação de quantidade máxima suficiente ao consumo durante 6(seis) meses, quando requerida por empresa recém-constituída.

§ 1º - O estoque mínimo de documentos fiscais deverá corresponder ao consumo médio mensal verificado em 90 (noventa) dias.

 § 2º - O limite máximo para impressão de documentos fiscais, ressalvado o disposto nos §§ 5º e 6º, será equivalente ao consumo médio mensal de 12 (doze) meses.

§ 3º - O formulário AIDF terá prazo de validade de 90 (noventa) dias, contados da data da autorização, pela autoridade competente.

§ 4º - O contribuinte omisso, em relação ao cumprimento de suas obrigações acessórias, terá a autorização de impressão limitada a uma quantidade suficiente apenas a 01(um) mês de uso.

§ 5º - Excepcionalmente, à vista de exposição de motivos convincente, apresentada pelo contribuinte usuário, poderá a autoridade fazendária competente autorizar quantidade superior àquela indicada no § 2º, e de prestação de contas da documentação fiscal anteriormente liberada.

§ 6º - A autorização de que trata o parágrafo anterior não poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) do volume previsto no § 2º.”

AIDF: validade de 90 dias;

· emitida em 3 vias - 1ª via – gráfica;

2ª via – contribuinte;

3ª via – órgão local, para processamento.

· preenchida com informações constantes da PAIDF, após parecer favorável deste último;

· além de informações referentes aos documentos fiscais a serem impressos, constará ainda a série e numeração dos Selos Fiscais a eles vinculados;  

· AIDF Única – campo a ser utilizado em caso confecção de formulários contínuos para informar a numeração a ser utilizada pela matriz e filiais.

DIDF (Anexo VIII): 

· confecção e distribuição: ABIGRAF;

· documento para Declaração de Impressão de Documentos Fiscais;

· utilizado pela gráfica para relacionar os documentos confeccionados no mês imediatamente anterior e deverá ser entregue até o dia 15 do mês subsequente ao órgão fazendário de sua circunscrição fiscal;

· periodicidade – mensal;

· deverá ser apresentada até o dia 15 de cada mês, juntamente com as cópias das Notas Fiscais de Serviço relativas às impressões realizadas no período e as 3ª vias das AIDFs a elas relacionadas;

· deverá ser entregue ainda que a gráfica não tenha confeccionado documento fiscal no período;

· emitido em duas vias – 1ª via – fisco;

· 2ª via – gráfica;

· Excepcionalmente deverá ser expedida uma DIDF abrangendo o período de 1º de outubro de 1996 a 31 de março de 1997, a ser entregue até o dia 15 de abril de 1997.

Selos Fiscais danificados ou não utilizados: deverão ser devolvidos à SEFAZ no prazo de 5 dias úteis contados da ocorrência:

· Os Selos Fiscais danificados ou não utilizados, mediante o preenchimento do Formulário para Devolução de Selos – FDS (Anexo IX), por AIDF;

· Os Selos Fiscais não aplicados para reintegração ao estoque fazendário e cancelamento da respectiva AIDF em casos de desistência da impressão dos documentos fiscais por parte do contribuinte usuário ou em casos de encerramento das atividades do estabelecimento gráfico;

Formulário para Devolução de Selos:
· Deverá ser entregue no órgão local de jurisdição fiscal do contribuinte juntamente com sua cópia xerográfica para que o funcionário competente dê o visto, devolvendo a cópia como comprovante da entrega;

	03 – ALÍQUOTAS DO ICMS

BASE LEGAL – Art. 23 da Lei 4.257/89



	ALÍQUOTAS %
	OPERAÇÃO/PRESTAÇÃO
	APLICAÇÃO

	4%
	Interestaduais de serviço de transporte aéreo de passageiro, carga e mala postal
	Saídas interestaduais

	12%
	Qualquer operação ou prestação tributadas
	Saídas interestaduais destinadas a contribuintes do ICMS

	12%
	Operação interna com: arroz, feijão, farinha de mandioca, flocos, farinha e fubá de milho e de arroz, carne bovina, ovina, caprina, suína e outros produtos comestíveis resultantes do abate, em estado natural, resfriados ou congelados, e óleo comestível de soja e de babaçu, fava comestível, goma e polvilho de mandioca (tapioca), hortaliças, verduras e frutas frescas, leite, inclusive em pó, mandioca, milho, aves vivas ou abatidas e produtos comestíveis resultante do abate, em estado natural, congelado, resfriado ou simplesmente temperados; banha suína; café em grão cru ou torrado e moído, exceto solúvel ou descafeinado; óleo vegetal comestível, exceto de oliva; ovos; sal de cozinha; soja em grão; sorgo; açúcar de cana; creme vegetal (margarina).
	Qualquer operação interna,  interestadual  a consumidor final não contribuinte do imposto. 

	12%
	Materiais de embalagem destinados aos estabelecimentos industriais, produtores ou extratores, para acondicionamento dos produtos relacionados acima
	Operações internas e de importação.

	12%
	Partes, peças, componentes e produtos acabados, relacionados com a indústria de processamento de dados(Informática)  Anexo VII do RICMS;

Programas para computadores, em meio magnético ou ótico (disquete ou CD ROM);

Transporte aéreo – Conv. ICMS n° 120/96


	Operações internas e de importação.

Operações internas e de importação

Prestações internas

	17%
	Qualquer operação ou prestação não sujeita a outras alíquotas;

Pimenta do reino, cominho.

Óleo diesel, óleo combustível, GLP e querosene iluminante.
	Saídas internas a contribuinte ou a consumidor final.

Saídas interestaduais destinados a não contribuintes do ICMS.

	20%
	Energia elétrica, sobre as faixas de consumo até 200 (duzentos) Kwh
Lubrificantes derivados  do petróleo 
	Operações internas.

	20%
	Lubrificantes não derivados do petróleo.
	Operações internas e interestaduais a consumidor final.

	25%
	Bebidas alcoólicas, exceto aguardente de cana; embarcações de recreação e lazer; aeronaves(asas-delta e ultraleves); combustíveis líquidos não derivados do petróleo. 
	Operações internas

Operações interestaduais destinadas a consumidor final

	25%
	Combustíveis líquidos derivados do petróleo, exceto óleo diesel e querosene iluminante e óleo combustível.
Energia elétrica, sobre as faixas de consumo acima de 200 (duzentos) Kwh (a partir de 1º de janeiro de 2004)
	Operações internas



	25%
	Prestações onerosas de serviço  de comunicação.

Jóias e bijuterias; perfumes e cosmésticos.

Combustível líquido não derivado do petróleo.

 OBS.: Redução de base de cálculo de 68%  nas operações internas com Jóias e bijuterias, resultando numa carga tributária de 17% .
	Operações internas e interestaduais destinadas a consumidor final

	30%

	Armas e munições; pólvoras, explosivos, fogos de artifício e outros produtos de pirotecnia; fumo e seus derivados, inclusive cigarros, cigarrilhas e charutos.
OBS.: Fumo e seus derivados, inclusive cigarros, cigarrilhas e charutos c/ BC red. a 83,34%  nas operações internas, resultando numa carga tributária de 25%, a partir de 1º de outubro de 2004.
	Operações internas e interestaduais a consumidor final.

	04 – DIFERENÇA DE ALÍQUOTA

BASE LEGAL – Art. 2º, inciso XIII, DA Lei 4.257/89



	


DIFERENÇA DE ALÍQUOTA – é uma  parcela do imposto que se torna devida ao Estado destinatário quando a operação ou prestação tiver origem em outra Unidade da Federação e configura qualquer das situações abaixo:

1 - aquisição de mercadorias ou bens destinados a uso ou consumo da empresa;

2 - aquisição de bens destinado ao ativo imobilizado do estabelecimento;

utilização de serviço que não esteja vinculado à operação ou prestação subsequente alcançada pela incidência do imposto. Isto significa que o ICMS cobrado sobre o frete referente à aquisição de mercadorias ou bens destinados ao consumo ou para o ativo fixo do estabelecimento destinatário deve corresponder à diferença entre a alíquota interna e a alíquota interestadual  do Estado remetente (12% ou 7%).

QUADRO DE PERCENTUAIS
	ESTADO REMETENTE
	ALÍQUOTA

EXTERNA
	ALÍQUOTA INTERNA
	DIFERENÇA ALÍQUOTA

	REG. SUL

RES. SUDESTE, exceto Espirito Santo
	7%
	12%

17%

20%

25%
	5%

10%

13%

18%

	REG. NORDESTE

REG. CENTRO OESTE

REG. NORTE  e Espirito Santo
	12%
	12%

17%

20%

25%
	0

5%

8%

13%


	05 – ANTECIPAÇÃO PARCIAL

BASE LEGAL: Decreto nº 9.405/95




É a exigência antecipada de parte do ICMS relativo às operações interestaduais de entrada de mercadorias para comercialização destinadas ao Estado do Piauí.

	QUANDO É EXIGIDA:


a) na entrada de mercadorias destinadas à comercialização, em estabelecimentos inscritos no CAGEP, sob regime de pagamento NORMAL; 

b) na entrada de mercadorias ou bens destinados aos estabelecimentos inscritos no CAGEP como Microempresa Estadual(comercial);

	QUANDO NÃO É EXIGIDA:


a) destinadas à Microempresa Industrial e Agro-industrial, inclusive bens;

b) na entrada de mercadorias destinadas às indústrias e agroindústrias, para utilização como matéria-prima (insumos);

c) na entrada de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária sob a forma de antecipação na fronteira ou retenção na fonte pelo fornecedor;

d) na entrada de mercadorias destinadas a estabelecimentos atacadista, classificados no Código de Atividade Econômica – CAEs 713, 714, 718, 723, 731, 705, fica condicionado a credenciamento prévio.

	COMO CALCULAR:


Sobre o valor que serviu de base para o cálculo do ICMS destacado na nota fiscal de origem, aplicar o percentual resultante da diferença, se houver, entre a alíquota interna fixada para a mercadoria, vigente neste Estado, e a interestadual da Unidade da Federação do remetente.

	EXEMPLO:


Aquisição, no Estado de São Paulo, de produtos de perfumaria por contribuinte deste Estado, inscrito no CAGEP, no valor de R$ 100,00, Nota Fiscal, série 1, nº 00014, de 02/10/03:

· alíquota interna ................... 17%

· alíquota interestadual ........... 7% 

· diferença (A – B) ................ 10%

· Base de cálculo..................................................................... = R$ 100,00

· Valor da antecipação parcial do ICMS = 10% de R$ 100,00 = R$   10,00

	ONDE E COMO RECOLHER:


a) na primeira unidade fazendária por onde circularem as mercadorias, neste Estado, em DAR, modelo 3, o qual deverá constar, nos campos:

· 11, ICMS Antecipado Parcial

· 12, Código da Receita: 11306-9
· 18, ICMS Parcialmente Antecipado/ Operações Interestaduais/ Dec. 9.405/95;

b) não tendo sido efetuado do pagamento na forma do item anterior, o destinatário da mercadoria deverá efetivá-lo em até 3 (três) dias, contados da data da entrada da mercadoria neste Estado, ou da saída do estabelecimento do remetente, caso a Nota Fiscal não contenha aquela indicação, em DAR, modelo 1, e com as mesmas informações do citado item;

c) até o último dia útil do mês subseqüente ao da entrada das mercadorias, se o contribuinte for credenciado junto a esta SEFAZ, através de Regime Especial concessivo de diferimento, em estabelecimento bancário autorizado, através de DAR, modelo 1, do qual deverá constar, nos campos:

· 11, ICMS Antecipado Parcial

· 12, Código da Receita: 11306-9
· 18, ICMS Parcialmente Antecipado/ Operações Interestaduais/ Dec. nº 9.405/95.

	APROPRIAÇÃO COMO CRÉDITO FISCAL:


O valor do ICMS pago a título de antecipação parcial relativo às mercadorias destinadas à comercialização deverá ser apropriado como crédito fiscal, no mês do respectivo pagamento, devendo o ICMS a recolher decorrente da apuração normal ser pago na forma e no prazo regulamentares, obedecidas as demais normas tributárias vigentes. 

	06 – DIFERIMENTO

BASE LEGAL Inciso V do Art. 6º do RICMS




O diferimento do lançamento e/ou do pagamento do imposto será concedido em Ato Autorizativo do Secretário de Fazenda, específico para cada caso. 

OBSERVAÇÃO: Tratando-se de mercadorias submetidas ao regime de Substituição  Tributária (Retenção na Fonte), o diferimento somente se aplica às mercadorias procedentes de Unidades da Federação não signatárias de Convênios ou Protocolos.

Em se tratando de diferimento referente  a Antecipação na fronteira(Substituição Tributária), e Antecipação Parcial (Diferença de Alíquota) , deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

Preenchimento de requerimento padronizado, à disposição  nos órgãos fazendários, o qual será instruído com os seguintes documentos: (§§ 5º e 6º, art. 3º, Dec. 9.405/95)

I - Fotocópia, concernente aos 06(seis) últimos meses, se for o caso:

a) dos DARs, relativos ao pagamento do imposto efetuado pela sistemática normal;

b) dos DARs, relativos ao pagamento do ICMS diferido;

c) das GIMs;

d) DARs relativos ao pagamento do ICMS apurado pela Sistemática Simplificada de Tributação (Microempresa)

II - Fotocópia  do instrumento constitutivo da empresa (Estatuto ou Contrato Social e Aditivos);

III - Certidão Negativa de débito para com a SEFAZ.

IV – fotocópias das GIMEs concernentes aos 3 (três) últimos exercícios;

V – fotocópia das GIVAs concernentes aos 3 (três) últimos exercícios.

	07 – ICMS – BENEFÍCIOS FISCAIS EM VIGOR



	MERCADORIA, SERVIÇO , BENEFICIÁRIO
	BENEFÍCIO
	OPERAÇÃO/PRESTAÇÃO
	HIPÓTESE/ CONDIÇÃO
	VIGÊNCIA
	BASE LEGAL

	ÁCIDO NÍTRICO, ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto e enxofre saídos dos estabelecimentos extratores, fabricantes ou importadores.
	Isenção
	Interna
	Saídas dos estabelecimentos extratores, fabricantes ou importadores.(Ver Base Legal)
	Até 30/04/2005
	Dec. 9.732/97, art.1o, XLIV

Conv.106/02

	AEROGERADORES para conversão de energia dos ventos em energia mecânica, código NBM/SH 84128000
	Isenção
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Até 30.04.2004
	Dec. 9.732/97 art. 1º, XCI

Conv.21/02

	ÁGUA  natural canalizada.
	Base reduzida em 100%
	
	Consumo mensal igual ou inferior a 50m³
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 3o, VIII

	ALGODÃO em  pluma
	Redução da base de cálculo
	Interna e interestadual
	Redução de 40% nas saídas, equivalente à aplicação dos seguintes multiplicadores diretos:

· 6,8%, nas operações internas e interestaduais, estas a não contribuinte do ICMS;

· 4,8% nas operações interestaduais.
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 3º, XVI
Conv  ICMS 106/03



	ALHO.
	Diferimento
	Entrada interestadual
	Proveniente de outras unidades da federação, a vender no município de Francisco Santos
	Indeterminado
	Art. 8º do RICMS Port. 504/95

	AMOSTRAS comerciais importadas do exterior sem valor comercial, bem como as remessas postais sem valor comercial. 
	Isenção
	Importação do Exterior
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, LI

	AMOSTRAS de produto de diminuto ou nenhum valor comercial.
	Isenção
	Interna e interestadual
	· Distribuição gratuita

· Quantidade não  excedente a 50% da menor embalagem
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, VIII

	APARELHOS para facilitar a audição de surdos, e suas partes acessórias
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LXVI 

	APARELHOS, máquinas, equipamentos e instrumentos, destinados à utilização em atividades de ensino ou pesquisa. 
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Sem similar produzido no país, importados do exterior por universidades públicas ou por fundações educacionais de ensino superior instituídas e mantidas pelo poder público.
	Até 30.05.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, CXII

Conv. ICMS 140/01 

	AQUECEDORES solares de água, código NBM/SH 8419.19.10
	Isenção
	Interna e Interestadual
	Ver Base Legal
	até 30.04.2007
	Dec. 9.732/97 art. 1º, XCI

Conv.101/97; 21/02

	ARRENDAMENTO Mercantil
	Não incidência 
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	RICMS art. 5º, IV

	AUTOMÓVEIS  de passageiros licenciados na categoria aluguel  (táxi)
	Isenção
	Interna e interestadual
	Saídas promovida por estabelecimentos fabricantes ou revendedores autorizados (concessionários), de automóveis de passageiros, com motor de até 127 HP de potência bruta (SAE), quando destinados a motoristas profissionais.
	Em relação as montadoras – de 09.08.2001 a 30.11.2006

Em relação concessionário – de 09.08.2001 a 31.12.2006
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXXVIII

Conv.38/01

	AVES produtos comestíveis resultantes de sua matança, em estado natural, congelado, resfriados ou simplesmente temperados. 
	Isenção
	Interna
	Exceto as saídas para industrialização
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XXXVIII

	AVIÕES, helicópteros, planadores ou motoplanadores (c/ qualquer peso bruto), pára-quedas giratórios, outras aeronaves, simuladores de vôo, bem  como suas partes e peças separadas, pára-quedas e suas partes, peças e acessórios, catapultas e outras engenhos de lançamento semelhantes e suas partes e peças separadas, equipamentos, gabaritos, ferramentas material de uso ou  consumo empregados na fabricação de aeronaves e simuladores, aviões militares, helicópteros militares, monomotores ou multimotores, partes, peças, matérias-primas, acessórios e componentes.
	Redução de base cálculo
	nas operações internas e nas interestaduais, estas a consumidor final não contribuinte do ICMS:
· 16,00% - relativamente às operações tributadas às alíquotas de 25,00%;

· 23,53% relativamente às operações tributadas às alíquotas de 17,00%;

nas operações interestaduais a contribuintes do ICMS: 33,34%
EQUIVALENTES EM QUALQUER DOS CASOS A  aplicação do multiplicador direto de 4% sobre o valor total da operação.
	
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97, art  3º, 
VII (Convs. ICMS 75/91)

	ANIMAIS  para serem utilizados em  veículo de tração animal, realizada por carroceiros.
	Isenção
	Interna
	Aquisição de animais para ser utilizado em veículos, exceto os da expécie bovina.
	indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, CXVIII, acrescentado pelo Dec. 11.103/03

	BENS de ativo fixo e de uso e consumo das empresas prestadoras de serviços de transporte aéreo 
	Isenção
	Interestadual
	Operações de transferências
	indeterminado
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXXIII

	BENS de empresas de telecomunicações.
	Isenção
	Interna e interestadual
	Saída de bens para estabelecimento da mesma empresa
	Indeterminado 
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XXXII

	BENS  destinados à implantação de projeto de saneamento básico pela AGESPISA 
	Isenção
	Entradas
	Ver base legal
	Até 30-04-2007
	Dec. 9.732/97, LXXIII
Conv. ICMS 42/95

	BENS destinados a empresas concessionárias de energia elétrica.
	Isenção
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XVI

	BENS integrados ao ativo imobilizado ou bens de consumo do próprio estabelecimento.
	Isenção
	Interna
	Saída para estabelecimento da mesma empresa a título de transferências
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XXXVI

	BENS integrados ao ativo imobilizado, bem como moldes, matrizes, gabaritos, padrões, chapelonas, modelos e estampas.
	Isenção
	Interna
	Saída para fornecimento de serviço fora do estabelecimento, desde que devam retornar
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XXXVI

	BENS móveis salvados de sinistro
	Não incidência
	Interna e interestadual
	Transferência para companhias seguradoras
	Indeterminado
	RICMS art. 5º, V

	BENS  procedentes do exterior integrantes de bagagem de viajante.
	Isenção
	Importação
	Desde que a operação não tenha sido onerada pelo imposto de importação
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º , LI

	BENS destinados a integrar o ativo imobilizado de estabelecimento industriais e agropecuários
	Isenção
	Interestadual de entrada
	Diferencial de alíquota
	Até 30.04.2003
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LXII

Conv.55/93

	BOMBA para  liquidos, para uso em  sistema de energia solar fotovoltaico em  corrente contínua, com  potência não superior a 2 HP
	Isenção
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Até 30-04--04
	Dec. 9.732/97, art. 1°, XCI

Conv. 21/02

	CALCÁRIO e gesso, bem  como as prestações intermunicipais de serviço de transporte, relativamente às saídas de calcário, sob abrigo da isenção.
	Isenção
	Interna
	Uso exclusivo na agricultura como corretivo ou recuperador de solo
	Até 30/04/2005
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XLIV

Conv.100/97

	CAMARÃO em cativeiro (carcinicultura)
	Crédito presumido
	Interna e Interestadual
	Benefício concedido a produtores: crédito presumido correspondente a aplicação dos seguintes percentuais sobre o valor total das operações de saídas tributadas que realizarem :
I – internas e nas interestaduais, estas a não contribuintes do ICMS: 14,6% ;

II – interestaduais a contribuintes do ICMS: 9,6%.


	Indeterminado


	Dec. 10.730/02

	CANA-DE-AÇÚCAR.
	Diferimento
	Interna
	Saída do produtor com destino ao estabelecimento industrial
	Indeterminado
	RICMS art.8º

	*CANA-DE-AÇÚCAR.
	Isenção
	Interna
	Saída do produtor com destino ao estabelecimento industrial fabricante
	A partir de 1º de janeiro de 2005
	Dec. 9.732/97, art. 1º, CXXV

Conv. ICMS 09/99

	CAPRINOS e OVINOS vivos ou abatidos e demais produtos comestíveis resultantes de sua matança, em estado natural, congelado, resfriado ou simplesmente temperado. 
	Isenção
	Interna
	Exceto as saídas para industrialização
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art.1º, XXXVIII

	CASCA DE CÔCO triturada
	Isenção
	Interna
	Para uso na agricultura
	Até 30-04-2005
	Dec. 9.732/97, art.1º, XLIV, l

Conv.100/97.

	COLETORES ELETRÔNICOS DE VOTO, suas partes, peças de reposição e acessórios, adquiridas pelo TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL-TSE 
	Isenção 
	Interna e Interestadual
	Ver Base Legal
	Até 31-12-2004
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXXVII

Conv.75/97

	COMBUSTÍVEIS e lubrificantes para embarcações e aeronaves nacionais 
	Isenção
	
	Com destino ao exterior
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XIV

	CONAB doações de mercadorias (arroz, feijão, milho e farinha de mandioca) pelo Governo Federal .
	Isenção
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Até 30-04-04
	Dec. 9.732/97, art. 1º, item LXIV

	CONCENTRADOS, suplementos e ração para animais, fabricados por indústria de ração animal, concentrados e suplementos.
	Isenção - operação interna

Redução de base de cálculo de%, equivalente à aplicação do multiplicador direto de 4,8%
	Interna – isenção

 Interestadual – redução de base de cálculo
	Ver base legal
	Até 30-04-05
	

	DIAMANTES e esmeraldas.
	Redução base de calculo a 8,33%
	Internas
	Ver base legal
	Até 30/04/2005
	Dec. 9.732/97, art. 3º, item V

Conv.155/92

	DOAÇÒES às Secretarias de Educação.
	Isenção
	Interna e interestadual
	Mercadorias para distribuição à rede oficial de ensino
	Até 30/04/2005
	Dec. 9.732/97, art. 1º, LIX

	DOAÇÒES de mercadorias para as vítimas de calamidade pública. 
	Isenção
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, X

	DOAÇÕES a órgãos e entidades da administração direta e indireta da União dos Estados e dos Municípios ou às entidades assistenciais reconhecidas de utilidade pública
	Isenção
	Operações e prestações referentes às saídas de mercadorias
	Mercadorias destinadas a assistência às vítimas de situação de seca nacionalmente conhecida na área de abrangência da SUDENE.
	De 1º  de julho de 1998 a 30 de abril de 2005
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XCV

Convs. ICMS 57/98, 117/98

	DRAWBACK – entradas de mercadorias importadas.
	Isenção
	Importação do exterior
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art.1º, XXV

	EMBARCAÇÕES Construídas No País  Pela Indústria Naval De Peças, Partes  E Componentes Utilizadas Em Seu Reparo.
	Isenção
	Interna e interestadual
	Exceto: as embarcações com menos de 3ton brutas de registro; as recreativas e esportivas de qualquer porte; as classif. sob posição 8905.10.0000(dragas)
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art.1º, XV

	EMBRIÃO e sêmen resfriado ou congelado, exceto os de bovino, ovos férteis, girinos, alevinos, pintos e marrecos de um dia.
	Isenção
	Internas
	
	Até 30/04/2005 
	Dec. 9.732/97, art. 1º,XLIV

Conv.100/97

	EMBRIÃO ou sêmen congelado ou resfriado, ambos de bovino.
	Isenção
	Interna e interestadual
	
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, III

	ENERGIA ELÉTRICA.
	Isenção
	Interna e Interestadual
	Consumo residencial . Até 50 KW/hora mensal
	Indeterminado
	Dec.9.732/97, art. 1º, XVII

	ENZIMAS preparadas para decomposição de matéria orgânica animal.
	Isenção
	Interna
	Classificados na NBM/SH 3507.90.0200
	Até 30/04/2005
	Dec.9.732/97, art. 1º, XLIV

Conv.100/97

	EQUIPAMENTOS e acessórios destinados a portadores de deficiência física. 
	Isenção
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Até 30/04/2005
	Dec. 9.732/97, art.1º, XLI

Conv.38/91

	EQUIPAMENTOS didáticos, científicos e médico-hospitalares, destinados ao MEC
	Isenção
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97 art. 1º, XCII



	EQUIPAMENTOS científicos e de informática, suas partes peças e acessórios, doados a órgãos da União, dos Estados e dos Municípios 
	Isenção
	Importado do Exterior
	
	indeterminado
	Dec. 9.732/97

art.1º, LXXII

	EQUIPAMENTOS E INSUMOS destinados à prestação de serviços de saúde indicados no ANEXO IV-9732/97
	Isenção
	Interna, Interestadual e Importação do Exterior
	Fica condicionada ao estabelecimento de isenção ou alíq. zero do IPI e I.I.
Ver NBM/SH no  ANEXO IV do 9732/97 
	Até 30-04-2007
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XCIX

Convênio 01/99 

	EQUIPAMENTO médico-hospitalar, sem  similar prod. no País, realiz por clínica ou hospital
	Isenção
	Importação
	Ver base legal
	Até 30-04-2005
	Dec. 9.732/97, art. 1º, CII

Convênio 05/98; 90/99. 

	ESTERCO ANIMAL
	Isenção
	Interna
	
	Até 30/04/2005
	Dec. 9.732/97, art.1º, XLIV

	FÁRMACOS Ziduvina, GanCPFlovir e Estavudina 
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XX 

	FARMACOS  e medicamentos relacionados no Anexo VI  do Dec 9.732/97
	Isenção
	Interna e interestadual
	Quando destinados a órgãos da Administração Pública Direta e Indireta
	Até 31.07.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, CXVI

	FÊMEAS de gado girolando.
	Isenção
	Interna e interestadual
	Saída de produtor inscrito na associação própria
	Indeterminado
	Dec. 9.732, art.1º, II  CONV 78/91 

	FUMO e seus deriv., inclus. cigarros, cigarrilhas e charutos
	Redução de B.C.
	Interna
	Red. de 83,34% resultando  carga tribut. de 25% 
	Indeterm. a partir 01-10-04
	Dec. 11.511/04

	FRUTAS   frescas
	Isenção
	Interna
	Exceto amêndoa, avelã, castanha, noz, pêra, maçã, uva, caqui, ameixa, morangos, nêspera, kiwi e pêssego.
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XL

	GADO bovino, suíno, caprino e ovino 
	Diferimento
	Interna
	Desde que envolva produtores inscritos no CAGEP (entre estabelecimentos pecuaristas).

	Indeterminado
	RICMS art.8º, PtGSF330/91

	GADO caprino e ovino vivo ou abatido e prod. resultante de sua matança.
	Isenção
	Interna 
	Exceto p/ industrialização
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art.1º, XXXVIII, c

	GADO suíno vivo ou abatido
	Redução de BC
	Interna
	Redução a 0% (zero por cento)
	Indeterm. a partir 25-08-04
	Dec. 11.467/04

	GÁS natural veicular
	Redução de B.C.
	Interna
	Redução BC = 70,59%,  equiv mult. Direto  de 12% 
	A partir de 13.08.04
	RICMS art. 3º, 

	GIPSITA BRITADA 
	Isenção
	Interna
	Destinada ao uso na pecuária ou à fabricação de sal mineralizado
	Até 30-04-2005
	Dec. 9.732, art 1º , XLIV-Conv ICMS 106/02

	HORTÍCOLAS: abóbora, abobrinha, acelga, agrião, aipo, alcachofra, alecrim, alface, alfazema, almeirão, aneto, anis, araruta, arruda, aspargo e azedim; batata, batata-doce, beringela, bertalha, beterraba, brócolos e broto de bambu, de feijão e de samambaia; brotos vegetais; cacateira, cambuquira, camomila, cará, cardo, catalonha, cebolinha, cenoura, chicória, chuchu, coentro, couve-flor e cogumelo; endívia, erva-doce, erva-cidreira, erva-de-santa-maria, ervilha, escarola e espinafre; feijão verde, em vagem; folhas usadas na alimentação humana; funcho; gengibre; hortelã; inhame; jiló e jerimum; losna; macaxeira, manjericão, manjerona, maxixe, milho verde, moranga e mostarda; nabiça e nabo; palmito, pepino, pimentão , pimenta (exceto pimenta-do-reino); quiabo; rabanete, repolho, repolho-chinês, raiz-forte, rúcula e ruibarbo; salsa, salsão e segurelha; taioba, tampala, tomate, tomilho; vagem 
	Isenção
	Interna
	Excetuadas as saídas para industrialização, hipótese em que o imposto fica diferido para a operação subsequente
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XL

	INCENTIVO FISCAL, empresas industriais ou agroindustriais
	Dispensa pagamento do ICMS
	Interna, interestadual e importação do Exterior
	Ver base legal
	
	Lei 4.859/96

Dec.9.590/96

Dec.9.591/96

	INSETICIDAS, formicidas, fungicidas, herbicidas, parasiticidas, germicidas, acaricidas, nematicidas, raticidas, desfolhantes, dessecantes,   espalhantes adesivos, estimuladores e inibidore de crescimento.vacinas, soros e medicamentos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária
	Isenção
	Internas
	Ver base legal
	Até 30/04/2005
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XLIV

Conv.100/97

	IMPRESSOS personalizados produzidos sob encomenda do usuário final
	Não incidência
	Interna e Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	RICMS Art. 5o , X.

	IINDÚSTRIAS CERAMISTAS  (telhas, tijolos, lajotas,  manilhas e outros produtos similares)
	Crédito presumido de 44%
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 2º  

Conv. 73/89

	JÓIAS e bijuterias
	Redução de base de cálculo
	Internas
	· Redução de  68% da BC corresp. a carga tributária de 17%;

· Fica dispensado o estorno do crédito fiscal.
	Indeterminado a partir de 25-08-04
	Dec. 11.467/04

	LEITE de cabra
	Isenção
	Interna
	
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LXX 

Conv.ICM56/86/

ICMS 55/90

	LEITE de cabra
	Isenção
	Interna e interestadual
	
	Até 30.04.2007
	Dec. 9.732/97

art. 1º, CV

Conv.ICMS 63/00

	LEITE  fresco in natura
	Isenção
	Interna
	Exceto se destinado à industrialização
	Indeterminado
	Dec. 9.732, art. 1º, V

	LEITE pasteurizado, esterilizado ou reidratado, exceto longa vida
	Isenção
	Interna
	
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, V

	LIVROS, jornais e periódicos, inclusive o papel destinado à sua impressão 
	Imunidade
	Interna e interestadual
	
	Indeterminado
	RICMS art.4º, inciso I

	MÁQUINAS, equipamentos, aparelhos, instrumentos e materiais e seus acessórios sobressalentes e ferramentas (BEFIEX)
	Isenção
	Importação do Exterior e saídas internas e interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art.1º, XXIII

	MÁQUINAS, aparelhos, veículos, móveis, motores  (do Ativo Imobilizado), usados
	Redução base de cálculo em 80%
	Interna e interestadual
	Desincorporadas do ativo imobilizado com, no mínimo, 12 meses de uso
	Indeterminado
	RICMS art.50 inciso XVIII

	MÁQUINAS, aparelhos, veículos, móveis, motores e vestuários, usados e destinados a revenda
	Redução base de cálculo em 80%
	Interna e interestadual
	Adquiridas na condição de usados
	Indeterminado
	RICMS art.50 inciso XVIII

	MÁQUINAS, aparelhos e equipamentos industriais.
	Redução da Base de Cálculo
	51,77% (MDir de  8,80%) nas Internas e nas interestaduais a consumidor final e 73,34 % (MDir de  8,80%) nas Interestaduais a contribuintes
	Constantes do anexo II do Dec. nº 9.732/97
	Até 30/04/2007
	Dec.9.732/97, art. 3º, inciso II

Convênio ICMS 52/91

	MÁQUINAS, equipamentos, aparelhos, instrumentos e seus respectivos acessórios do ativo  imobilizado de empresas jornalísticas de radiodifusão e editora de livros
	Isenção
	Importação do Exterior
	Ver Base Legal
	Até 31/12/99
	Dec.9.732/97, art. 1º, LII

	MÁQUINAS e implementos agrícolas para revenda
	Redução na base de cálculo
	32,95% nas internas e interestad. a consumidor final (equivalente   ao M.Dir 5,60%) e 58,34% nas interestaduais (equivalente   ao MDir 7%)
	Constantes do anexo III do Dec. 9.732/97.
	Até 30/04/2007
	Dec. 9.732/97, art.3º, inciso III (Conv. 52/91)

	MÁQUINAS para limpar e selecionar frutas para integrar o Ativo Imobilizado
	Isenção
	Importação do Exterior
	Sem similar nacional, classificadas no cod. NBM/SH 8433600200
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art.1º, XLIX

	MEDICAMENTOS quimioterápicos usados no tratamento do câncer
	Isenção
	Interna
	
	indeterminado
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXVIII

	MEDICAMENTOS , destinados ao tratamento da AIDS
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XX 

	MEDICAMENTOS:

 a) à base de mesilato de imatinib, código da NBM/SH 3003.90.99 e NBM/SH 3004.90.99; 

b) interferon alfa-2A , código da NBM/SH 3002.10.39;

c) interferon alfa-2B,  código da NBM/SH 3002.10.39; 

d) peg interferon alfa-2A , código da NBM/SH 3002.10.39; e

e) peg interferon alfa-2B, código da NBM/SH 3002.10.39.

	Isenção
	Interna e Interestadual
	Ver base legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97, art. 1º, CXII

Convs. ICMS 140/01; 49/02

	MERCADORIAS,  produtos primários e industrializados  semi-elaborados, ou serviços, destinados ao exterior
	Imunidade
	Exportação para o exterior
	
	Indeterminado
	RICMS art.4º, inciso II

	MERCADORIAS a serem utilizadas no processo de fracionamento e industrialização de sangue
	Isenção
	Importação do Exterior
	Ver base legal
	Até 30/04/2005
	Dec. 9.732/97, art.1º, XXII

Conv.24/89

	MERCADORIA adquirida diretamente do exterior, por Missões Diplomáticas, Repartições Consulares de órgãos internacionais e seus integrantes
	Isenção
	Importação do Exterior
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97, art. 1º, XXIX

	MERCADORIA com destino a armazém geral
	Não incidência
	Interna
	Para depósito em nome do remetente, bem como o retorno
	Indeterminado
	RICMS art. 5º, VI

	MERCADORIA com destino a depósito fechado
	Não incidência
	Interna
	Depósito do próprio contribuinte, bem com o retorno 
	Indeterminado 
	RICMS art. 5º, VII

	MERCADORIA de estabelecimento industrial p/ industrialização ou comércio na Zona Franca de Manaus
	Isenção
	Saídas p/ Zona Franca de Manaus
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97   art. 1º, XXX

	MERCADORIA de estabelecimento produtor para cooperativa
	Diferimento 
	Interna
	Para Cooperativa de que faça parte, situada neste Estado
	Indeterminado
	RICMS     art. 8º, II

	MERCADORIA de terceiro, saída de empresa de transporte ou de depósito
	Não incidência
	Interna e interestadual
	Excluída a prestação de serviço de transporte
	Indeterminado
	RICMS     art. 5º, IX

	MERCADORIA decorrente do fornecimento de alimentação
	Isenção
	Interna
	Quando destinadas, exclusivamente, aos seus empregados. Ver base legal 
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97 

art. 1º, VII

	MERCADORIA produzidas por instituições de assistência social e educação
	Isenção
	Saídas a consumidor final 
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XI 

	MERCADORIA e bens integrantes do ativo fixo remetidos para fins de conserto, reparo, manutenção, recondicionamento ou industrialização

 
	Suspensão
	Interna e Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	RICMS 

art. 14 

inciso I e III

	MERCADORIAS doadas por países ou organizações internacionais ou estrangeiros
	Isenção
	Importação do exterior
	Distribuição gratuita em programas educacionais de assistência parcial 
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XXI 

	MERCADORIAS para exposição ou feiras, inclusive produtos agropecuários
	Suspensão 
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminada
	RICMS 

art. 14 

inciso II

	MERCADORIA exportada que não tenha sido recebida pelo importador
	Isenção
	Importação do exterior
	Ver base legal
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, L 

	MERCADORIA objeto de alienação fiduciária em garantia
	Não incidência
	Interna e  Interestadual
	
	Indeterminada
	RICMS 

art. 5º, III 



	MERCADORIAS bens para órgãos da Administração Pública Direta, suas Autarquias ou Fundações
	Isenção
	Importação do exterior
	Sem similar nacional
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LXI 

	MERCADORIAS E BENS doados a órgãos e entidades da administração pública direta estadual


	Isenção
	Saídas internas
	Observar o disposto no § 8º, art. 1º, Decreto 9.732/97 relativamente à manutenção dos créditos.


	A partir de 28 de abril de 2004 até 31 de dezembro de 2006
	(Conv. ICMS 02/04 e 22/04);

Dec. 9.732/97

art. 1º, CXXIV

	MERCADORIAS, bens, ou serviços, promovidas por órgão da Administração Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias, no âmbito do Projeto Compra Direta Local da Agricultura Familiar.
	Isenção
	Interna
	Produtos originados da produção agropecuária local, inclusive agroindústria artesanal, em que o fornecedor não possua escrituração fiscal e contábil regulares.
	A partir de 01 de fevereiro de 2005
	Decreto nº 9.732/97, art. 1º,  CXVII 
Portaria GASEC nº 089, de 24-02-05

	MERCADORIA remetida por estabelecimento de Cooperativa de Produtores
	Diferimento
	Interna 
	Saída para estabelecimento da própria Cooperativa, de Cooperativa Central, ou de Federação de Cooperativa
	Indeterminada
	RICMS 

art. 8º, III 



	MERCADORIA a ser ou que tenha sido utilizada por empresa exclusivamente prestadora de serviço
	Não incidência
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminada
	RICMS 

art. 5º, I 



	MERCADORIAS destinadas ao Programa de Fortalecimento e Modernização da Área Fiscal Estadual
	Isenção
	Interna Interestadual
	Ver Base Legal
	Até 30.04.2003
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXXI

Conv.94/96

	MERCADORIAS adquiridas de microempresas industriais e agroindustriais deste Estado
	Crédito presumido
	Interna 
	Quando a subsequente saída de mercadoria ocorrer com débito do imposto
	Indeterminada
	Lei 4.500/92

Dec. 8.854/93

art. 17

	MERCADORIA doadas para atender ao Programa “ FOME ZERO”, inclusive ‘as prestações de transporte para distribuição das mercadorias.
	Isenção
	Interna Interestadual
	Ver base legal.
	Até 31.12.2007
	Dec. 9.732/97 art. 1º, CXIX

Conv. ICMS 18/03

	MERCADORIAS promovida pela Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, de Teresina-Piauí. 


	Isenção
	Saídas Interna e  Interestadual
	Mercadorias recebidas em doação de pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não do ICMS para viabilizar a operacionalização das ações sociais que constituem o objetivo da entidade
	a partir de 28 de abril de 2004 até 30 de abril de 2007
	(Conv. ICMS 11/04); Dec. 9.732/97, art. 1º, inciso CXXII

	MERCADORIAS  recebidas, por doação, destinadas à Campanha Nota da Gente, promovida pela Secretaria da Fazenda.

	Isenção 
	Saídas internas
	Lei nº 5.346, de 04 de novembro de 2003, observado o disposto no § 8º, relativamente à manutenção dos créditos, e o seguinte(Conv. ICMS 16/04):

a) ficam convalidados os procedimentos adotados no período de 1º de março até a data da publicação do Decreto nº__________/04.

b) a convalidação de que trata a alínea "a" não implica dispensa do pagamento do imposto devido nem compensação ou restituição de quantias já pagas;
	A partir de 1º de março de 2004 até 30 de abril de 2007
	(Conv. 16/04) Dec. 9.732/97, art. 1º, CXXIII; Lei nº 5.346, de 04 de novembro de 2003, observado o disposto no § 8º

	MICROEMPRESA comercial
	Apuração simplificada do ICMS
	Interna e  Interestadual
	Receita bruta anual até 120.000 UFR-PIs venda a consumidor final
	Indeterminada
	Lei 4.500/92

Dec.8.854/93



	MICROEMPRESA industrial ou agroindustrial
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Receita bruta anual até 150.000 UFR-PIS 
	Indeterminada
	Lei 4.500/92

Dec. 8.854/93

	MICROCOMPUTADORES usados (semi-novos) doados para escolas públicas especiais e profissionalizantes, associações destinadas a portadores de deficiência e comunidades carentes.
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Quando a saída for efetuada diretamente pelos fabricantes ou suas filiais
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, C 

Conv.43/99

	MILHO, farelo e tortas de soja e cânola e milheto
	Isenção
	Interna 
	Ver Base Legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XLV 

Conv.100/97

	MÓDULOS FOTOVOLTÁICOS, aerogeradores p/ conversão do energia dos ventos em energia elétrica e seus acessórios, código NBM/8H 8501
	Isenção
	Interna e Interestadual
	Ver Base Legal
	até 30.04.2004
	Dec. 9.732/97 art. 1º, XCI

Convênio 21/02

	MUDAS DE PLANTAS
	Isenção
	Interna 
	
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XLIV 

	OBRAS DE ARTE
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Venda pelo autor a consumidor final
	Indeterminada
	Dec. 9.732

art. 1º, XLIII 

	ÓLEOS lubrificantes usados ou contaminados
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732

art. 1º, XIII 

	ÕNIBUS e caminhões
	Redução base de cálculo
	Interna e  Importação do exterior
	Ver base legal
	Até 31.12.03
	Dec. 8.586/92 

Conv.37/92

Dec. 10.767/02

	OURO
	Imunidade
	Interna e  Interestadual
	Qdo definido em lei como ativo financ. ou instrum. cambial 
	Indeterminada
	RICMS 

art. 4º, IV 



	OVOS
	Isenção
	Interna 
	Exceto se destinado a industrialização
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XXXVIII 

	OVOS FÉRTEIS, girinos e aleivoso
	Isenção
	Interna 
	
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XLIV 

	PETRÓLEO,  inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados
	Imunidade
	Interestadual
	Quando destinados à industrialização ou comercialização
	Indeterminada
	RICM, art. 4º, III

	PÓS-LARVAS de camarão
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LVII 

Conv.123/92

	PNEUS recauchutados ou regenerados, saídas de empresa prestadora desses serviços, exclusivamente ao usuário final.
	Não incidência
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	RICMS art. 5º, XIII

	PRESERVATIVOS
	Isenção 
	Interna e Interestadual
	Ver Base Legal
	Até 31.12.2007
	Dec. 9.732/97 art. 1º, XC

	PRODUTOS imunobiológicos, medicamentos e inseticidas nas opererações  de importações realizadas pela FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE destinados às campanhas de vacinação e de combate à dengue, malária e febre amarela
	Isenção
	Importação do Exterior
	Consultar a Relação no Decreto 9.732/97 XCVIII
	Até 30-04-2007
	Dec. 9.732/97

Art. 1° XCVIII

Conv.95/98

	PRODUTOS destinados a conserto, reparo ou industrialização
	Suspensão
	Interna e industrialização
	Ver base legal
	Indeterminada
	RICMS 

art. 14º 



	PRODUTOS FARMACÊUTICOS
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Operações entre órgãos da administração pública federal, estadual e municipal
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XXVIII 

	PRODUTOS e equipamentos, utilizados em diagnóstico em imunohematologia, sorologia e coagulação
	Isenção
	Interna e Interestadual
	Ver base Legal


	30-04-2005
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXXIX

	PRODUTOS manufaturados de fabricação  nacional
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal

Quando  promovidas por fabricantes e destinadas às empresas nacionais exportadoras dos serviços relacionados na forma do art.  1° do Dec. Lei Federal  n° 1.633, de 09-08-1998 
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XVIII 

	PRODUTOS resultantes de aulas no SENAC
	Isenção
	Interna 
	
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LX 

	PRODUTOS resultantes das aulas práticas dos cursos profissionalizantes, ministrados pelo SENAI
	Isenção 
	Interna e Interestadual
	
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXXV

	PRODUTOS  típicos de artesanato piauiense
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, IX 

	PRODUTOS resultantes do trabalho de reeducação de detentos
	Isenção
	Interna
	Promovidos pelos estabelecimentos do Sistema Penitenciário do Estado
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LXV 

	PRODUTOS vegetais destinados à produção de biodiesiel.
	Isenção
	Interna
	Benefício condicionado à comprovação do efetivo emprego da matéria prima na produção do biodiesel.
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, CXX

Conv. ICMS 105/03

	PROGRAMAS para computadores, em meio magnético ou ótico (disquete ou CD-ROM)
	Redução base de cálculo
	58,33% nas internas e nas interestaduais
	
	indeterminado
	Dec. 9.732/97 art. 3º, IX 

	PRÓTESES, cadeiras de rodas e outros veículos para locomoção de deficientes físicos 
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LXVI

	RAÇÃO ANIMAL preparada em estabelecimento produtor
	Isenção
	Interna 
	Ver base legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XLVII 

	RAÇÃO para animais, concentrados e suplementos
	Isenção
	Interna 
	Ver base legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XLVI 

	
	Redução de Base de cálculo a 40%
	Interestadual
	
	
	

	RAPADURA de qualquer tipo
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, VI 

	REMÉDIOS para a APAE
	Isenção
	Importação do exterior
	Ver base legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XLII 

	REPRODUTORES e matrizes de animais vacuns, ovinos, suínos e bufalinos, puros de origem ou puros por cruza
	Isenção
	Interna e  Interestadual

 importação do exterior
	Saída p/ estabelecimento agropecuário 

Quando for feita pelo titular do estabelecimento
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, II e XIX

	REPRODUTORES e matrizes caprinos
	Isenção
	Importação do exterior
	De comprovada superioridade genética
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LIII

	SEMENTES certificadas ou fiscalizadas destinadas a semeadura
	Isenção
	Interna 
	Ver base legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XLIV

	Serviço de TELEVISÃO  por assinatura 
	Redução da base de cálculo de  40% nas prestações internas e nas interestaduais, estas a não  contribuintes do ICMS e 83,33%  nas prestações interestaduais  a contribuintes do ICMS, equivalente à aplicação do multiplicador direto de 10%  sobre o valor total da prestação.

	Interna e interestadual
	Desde que produzidas sob controle de entidades certificadoras ou fiscalizadoras, bem como as importadas, atendidas as disposições da Lei 6.507/77.
	Até 30-04-2005
	Dec. 9.732/97, art. 3º, XI

Conv. ICMS 57/99 e Prots. ICMS 25/03 e 10/04

	SERVIÇO de radiodifusão sonora e/ou de imagens e de televisão por assinatura 
	Redução base de cálculo
	29,41% nas internas

41,66% nas interestaduais
	Ver base legal
	 Indeterminado

Televisão por assinatura - até 31.08.99
	Dec. 9.732/97 art. 3º, X

	SERVIÇOS locais de difusão sonora
	Isenção
	
	Ver base legal

OBS.: Quando houver divulgação, pelo beneficiário desta isenção, de matéria aprovada pelo CONFAZ, relativa ao ICMS, informando e conscientizando a população c/ vistas ao combate à sonegação fiscal, sem ônus ao erário estadual.
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XXXI

	SERVIÇO de radiodifusão sonora, de sons e imagens
	Isenção
	
	
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XXXIX

	SERVIÇO de telecomunicações
	Isenção
	
	Ver base legal
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XXXIII

	SERVIÇO de radiochamadas
	Redução da base de cálculo
	Interna e interestadual
	40%, nas prestações internas e nas interestaduais, estas a não  contribuintes do ICMS e 83,33%, nas prestações interestaduais  a contribuintes do ICMS, equivalente à aplicação do multiplicador direto de 10%  sobre o valor total da prestação
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 3º, XII

(Convs. ICMS 57/99, 86/99, 65/00,050/01)

	SERVIÇO de comunicação de acesso à INTERNET
	Redução da base de cálculo
	
	20%, equivalente à aplicação do multiplicador direto de 5% 


	Até 31-12-04
	Dec 9.732/97, art. 3º , XIV 

Conv.ICMS 78/01.

	SERVIÇO de transporte aéreo
	Crédito  presumido  de 4%   resultando em uma carga tributária correspondente a 8%  sobre o valor total da prestação 


	Interna 
	Ver base legal
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 5º

Conv. ICMS 120/96

	SERVIÇO de transporte, exceto aéreo
	Crédito presumido de 20%
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 4º

	SERVIÇO de transporte de “carga própria”, feito pelo próprio destinatário ou remetente
	Não incidência 
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminada
	RICMS 

art. 5º, inciso XII 



	SERVIÇO de transporte relativo às operações com calcário e gesso
	Isenção
	Interna 
	Desde que o produto (calcário ou gesso) esteja beneficiado com isenção
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XLIV

	SERVIÇO de transporte rodoviário efetuado por táxi
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XXXV

	SERVIÇO de transporte relativo às doações de mercadorias para as vítimas de calamidade pública
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	
	Indeterminada
	Dec. 9.732/97

art. 1º, X

	SOCIEDADE  Piauiense de Combate ao Câncer “HOSPITAL SÃO MARCOS”.
	Isenção
	Interna e Importação do Exterior
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97 Art. 1o LVIII

	SÊMEM  congelado ou resfriado e embriões, ambos bovino.
	Isenção
	Interna e Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97 Art. 1o  II.  Conv. ICM 49/88 e ICMS 70/92

	SORGO, sal mineralizado, farinhas: de peixe, de ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue e de vísceras, calcário calcítrico, caroço de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de amendoim, de linhaça, de mamona, de milho, de trigo, farelos de arroz, de glúten de milho, de casca , de semente de uva, de polpa cítrica, glúten de milho, feno e outros resíduos industriais 
	Isenção
	Interna 
	Saídas interestaduais com redução de base de cálculo a 40%
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XLV

Conv.100/97

	TIJOLOS cerâmicos, telhas cerâmicas, tijoleiras (peças ocas para tetos e pavimentos) e tapas vigas ( complemento das tijoleiras) de cerâmicas não esmaltadas nem vitrificadas, classificadas no código 6904.10.90000    
	Redução da base de cálculo de 90% (equivalente à aplicação do multiplicador  direto  de 15,30%)
	Interna 
	Ver base legal
OBS.: Não se aplica às Indústrias ceramistas beneficiárias do crédito presumido de que trata o art. 2º do Dec 9.732/97.
	Até 31.10.2007
	Dec. 9.732/97

art. 3º , VI

	TIJOLEIRAS e tapa-vigas de cerâmica não esmaltada nem vitrificada
	Redução base de cálculo a 90%
	Interna 
	Ver base legal
	Até 30.04.2004
	Dec. 9.732/97

art. 3º, VI 

Conv.50/93

	TIMIDINA, zidovudina-AZT, zalcitabina, didanosina, saquinavir, sulfato de indinavir, ritonavir, estavudina e lomivudina
	Isenção
	Importação do Exterior
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XX 

	TRANSFERÊNCIA de propriedade de estabelecimento industrial, comercial ou de outra espécie 
	Não incidência 
	Interna
	Operações de qualquer natureza
	Indeterminado
	RICMS art. 5º, inciso II

	TRANSFERÊNCIA de bens de ativo fixo e de uso e consumo
	Isenção
	In terestadual
	Realizadas pelas empresas prestadoras de serviços de transporte aéreo
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LXXXIII

Conv. ICMS 18/97

	UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
	Isenção
	Importação do Exterior
	Aparelhos máquinas e equipamentos e suas partes, peças de reposição e acessório
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XCVII 

	TRATORES agrícolas de quatro rodas e de colheitadeiras mecânicas de algodão
	Isenção
	Importação do exterior
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LXIII 

	TRAVA-BLOCOS para construção de casas populares
	Isenção
	Interna 
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LVI 

	VASILHAMES, recipientes, embalagens, inclusive sacarias
	Isenção
	Interna e  Interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, XXXVII 

	VEÍCULOS adquiridos pelas Secretarias da Fazenda e de Segurança Pública do Estado do Piauí
	Isenção
	Interna 
	Destinados ao reequipamento da fiscalização e policiamento 
	Indeterminado
	Dec. 9.732/97

art. 1º, LV 

	VEÍCULOS automotores novos
	RRedução de base de cálculo 

	  Interestadual e importação do exterior
	Red BC 70,59%, de forma que a carga tributária resulte num percentual de 12% .
	Indeterminado
	Dec. 9.232/94

art. 7º  e Decreto 10.767/02



	VEÍCULOS automotores, máquinas e equipamentos, adquiridos pelos Corpos de Bombeiros Voluntários
	Isenção
	Interna
	Ver Base Legal
	até 30.04.2004
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXI

Conv.32/95

	VEÍCULOS automotores, máquinas e equipamentos quando adquiridos pela POLÍCIA MILITAR e destinados ao seu CORPO DE BOMBEIROS.
	Isenção
	Interna
	Ver Base Legal
	30-04-2005
	Dec. 9.732/97 art. 1º,XCVI

	VEÍCULOS  equipamentos adquiridos pelo Corpo de Bombeiros Militar
	Isenção
	interna
	
	até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXX

Conv. ICMS 62/96

	VEÍCULO automotor, de estabelecimento inscrito no cadastro do ISS como corretor 
	Não incidência
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Indeterminado
	RICMS art. 5º, XI

	veículos adquiridos pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal
	Isenção
	Interna e interestadual
	Aplica-se às operações de aquisição, devendo o valor correspondente à desoneração do imposto ser deduzido do preço dos respectivos veículos, contidos nas propostas vencedoras dos processos licitatórios, observado o disposto no § 8º, relativamente à manutenção dos créditos, somente se aplicando o benefício às operações que estejam, cumulativamente, contempladas.


	A  partir de 17 de dezembro de 2003, até a vigência do Conv. ICMS 112/03
	RICMS, art. 1º, CXXI

(Conv. ICMS 122/03 e ICMS 112/03

	VEÍCULO de passageiro, com motor de até 127 HP de potência bruta (SAE) quando destinados a motoristas profissionais, para serem  utilizados como automóveis de passageiros licenciados na categoria aluguel (táxi)
	Isenção
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	-Em relação às montadoras : até 30.11.2006;

-Em relação ao concessionário: até 31.12.2003
	Dec. 9.732/97 art. 1º, LXXXVIII

	VEÍCULO automotores usados
	Redução da base de cálculo
	Interna e interestadual
	Carga tributária efetiva resulta no percentual de 0,85% 
- nas operações internas e nas interestaduais, estas a não contribuintes do ICMS, a redução da base de cálculo é de  95%;

- nas operações interestaduais a contribuintes do ICMS , a redução da base de cálculo é de 92,92%.


	Indeterminado
	Dec.  10.383/00
Conv. ICM 15/81

Conv. ICMS 33/93

	VERMICULITA para uso como condicionador e ativador de solo
	Isenção
	Interna e interestadual
	Ver base legal
	Até 30.04.2005
	Dec. 9.732/97 art. 1º,XLIV, m –Conv ICMS 93/03

	
	
	
	
	
	


]

	08 – ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS

BASE LEGAL Art. 41 da Lei nº 4.257/89




As multas administrativas apresentam as seguintes peculiaridades:

1st. São aplicadas na hipótese de  denúncia espontânea pelo contribuinte;

2nd. Na Notificação de Lançamento;

3rd. Não comportam redução;

4th. São aplicadas sobre o valor do imposto atualizado monetariamente;

5th. São aplicadas pelos Agentes Fiscais e Unidade de Atendimento;

6th. O atraso é contado da data do vencimento.

ICMS normalmente apurado e em outras hipóteses

I   -   5%, até 30 dias,

II  - 10%, de 31 dias e até 60 dias,

III  - 15%, após  60 dias da data do vencimento;

           ICMS retido na Fonte(operações internas)

I  - 20%, até 60 dias;

II  - 30%, após 60 dias da data do vencimento.

Obs.: O recolhimento fora do prazo regulamentar está sujeito à cobrança de juros de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir do prazo originalmente estabelecido.

	09 – MULTAS RELATIVAS À OBRIGAÇÃO

PRINCIPAL

BASE LEGAL Art. 78 da Lei nº 4.257/89




           As multas fiscais apresentam as seguintes características:

1st. resultam de ação fiscal;

2nd. tem por base o valor do imposto  atualizado monetariamente;

3rd. podem sofrer redução em seu valor, em certos casos.

           I - de 40% (quarenta por cento) do valor do imposto:

a) aos que , tendo emitido documentos fiscais e lançado nos livros próprios, deixarem de recolher, no prazo legal, no todo ou em parte, o imposto correspondente;

b) aos que , desobrigados da emissão e/ou escrituração de documentos fiscais, deixarem de recolher o imposto devido no prazo legal;

c) aos que , desobrigados da emissão e/ou escrituração de documentos fiscais, deixarem de recolher, na fonte, o imposto devido;

d) aos que , na qualidade  de  contribuinte substituto, deixarem de reter, na fonte, o imposto devido pelo contribuinte substituído;

e) aos que deixarem de recolher o imposto devido, em virtude de pagamento em cheque sem a devida provisão de fundos, observado o disposto na alínea "c" do inciso III;

           II - de 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto:

a) aos que deixarem de recolher o imposto, no todo ou em parte, nos casos em que seja constatada diferença de valores apurados em levantamento técnico documental e/ou físico de mercadorias, em decorrência do qual se presuma omissão de receita tributável;

b) aos que deixarem de recolher o imposto, no todo ou em parte, nas demais infrações, desde que , para o fato, não seja cominada penalidade específica;

          III - de 80% (oitenta por cento) do valor do imposto:

a) aos que deixarem de recolher, na qualidade de contribuinte substituto, o imposto retido na fonte;

b) aos que entregarem, remeterem, transportarem, receberem ou depositarem mercadorias desacompanhadas de documentos fiscais ou sendo estes inidôneos, ou as mantiverem depositadas em local clandestino, nos termos do Regulamento , quando tais situações sejam detectadas através de diligência fiscal ou procedimentos de fiscalização de mercadorias em trânsito;

c) aos que deixarem de recolher o imposto ou o fizerem incorretamente, nas demais hipóteses em que fique constatada a existência de dolo, fraude ou conluio.
	REDUÇÃO DAS MULTAS (Obrigação Principal)

BASE LEGAL Art. 80 da Lei nº 4.257/89




As multas por obrigação principal serão reduzidas:

I - 85% (sessenta por cento), no caso de recolhimento integral do crédito tributário exigido, até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento do Auto de Infração, abdicando, o contribuinte, do direito de impugnação ou recurso; 

II - 60% (sessenta por cento), no caso de recolhimento integral do crédito tributário exigido, até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento do Auto de Infração, abdicando, o contribuinte, do direito de impugnação ou recurso; 

III-  30% (trinta por cento), no caso de recolhimento integral do crédito tributário exigido, após 30 (trinta) dias, contados do recebimento do Auto de Infração e antes da decisão de primeira instância administrativa;

IV -  20% (vinte por cento), no caso de recolhimento integral do crédito tributário exigido, até 30 (trinta) dias, contados do conhecimento da decisão de primeira instância administrativa;

V -  15% (quinze por cento), no caso de recolhimento integral do crédito tributário exigido, após 30 (trinta) dias, contados do conhecimento da decisão de primeira instância administrativa e antes da decisão proferida pelo Conselho de Contribuintes do Estado do Piauí; 

VI -  40% (quarenta por cento), na hipótese de parcelamento, se requerido até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do Auto de Infração, abdicando, o contribuinte, do direito de impugnação ou recurso;

VII -  20% (vinte por cento), na hipótese de parcelamento, se requerido após 30 (trinta) dias, contados do recebimento do Auto de Infração e antes da decisão de primeira instância administrativa;

* VIII - 10% (dez por cento), na hipótese de parcelamento, se requerido até 30 (trinta) dias, contados do conhecimento da decisão de primeira instância administrativa;(AC)

* IX - 5% (cinco por cento), na hipótese de parcelamento, se requerido após a comunicação do julgamento de primeira instância administrativa e antes da decisão proferida pelo Conselho de Contribuintes do Estado do Piauí.
OBS.:

1. As reduções de que tratam os itens I e II acimam aplicam-se, também, nos casos de pagamento  integral de crédito  tributário  decorrente de ação  fiscal  sobre operações com mercadorias ou prestações de serviço em situação irregular.

	10 – MULTAS RELATIVAS ÀS OBRIGAÇÕES

ACESSÓRIAS

BASE LEGAL Art. 79 da Lei nº 4.257/89




           Apresentam as seguintes peculiaridades:

a) São desvinculadas do imposto;

b) Não comportam redução;

c) São fixadas em quantidades de UFR-PI;

d) No ato do seu pagamento será considerado o valor da UFR-PI do mês do pagamento.

           I - de 10 (dez) Unidades Fiscais de Referência - UFR-PI:

a) aos estabelecimentos gráficos que procederem a aposição incorreta do Selo Fiscal de Autenticidade no correspondente documento fiscal, conforme seqüência estabelecida  na AIDF, por documento;

b) aos contribuintes que entregarem, espontaneamente, os documentos de informações econômico-fiscais, exigidos pela legislação tributária , exceto o de que trata a alínea "g" do inciso IV, com atraso de até 30 (trinta) dias , contados do término do prazo regulamentar, por documento; (alterado pelo art. 2° da Lei 5.321 de 19-08-2003).

c) aos contribuintes que deixarem de emitir a Leitura “X” na forma prevista na legislação, por ocorrência, limitada a 600(seiscentas) UFR-PI em cada exercício, por equipamento. (alterado pelo art. 2° da Lei 5.321 de 19-08-2003).

* e) aos contribuintes que deixarem de emitir, através do equipamento de controle fiscal, o comprovante relativo à operação ou prestação cujo pagamento tenha sido efetuado por meio da Transferência Eletrônica de Fundos, por ocorrência;(AC) 

*f) ao contribuinte que emitir, em substituição ao documento fiscal a que está obrigado, documento extra-fiscal com denominação ou apresentação igual ou semelhante a documento fiscal, com o qual se possa confundir, independentemente da apuração do imposto devido, por documento;(AC) 

*Alíneas  "e" e “f” acrescentadas  pela Lei n.º 5.321, 

de 19 de agosto de 2003, art. 4º.

           II - de 50 (cinqüenta) Unidades Fiscais de Referência - UFR-PI:

a) aos estabelecimentos gráficos que deixarem de afixar o Selo Fiscal de Autenticidade no correspondente documento fiscal, por documento;

b) aos estabelecimentos gráficos que deixarem de devolver, à Secretaria da Fazenda, os Selos Fiscais de Autenticidade inutilizados, por unidade danificada;

c) aos contribuintes que entregarem, espontaneamente ou em ação fiscal, os documentos de informações econômico-fiscais, exigidos pela legislação tributária , exceto o de  que  trata  a  alínea  "g" do inciso IV, com atraso superior a 30 (trinta) dias , contados do término do prazo regulamentar, por documento, limitado a 1.200 (um mil e duzentas) UFR-PI; (alterado pelo art. 2° da Lei 5.321 de 19-08-2003).

d) aos contribuintes que utilizarem a bobina de Fita Detalhe em desacordo com a legislação, inclusive quanto à forma de seccionamento, por bobina.

e) aos contribuintes que deixarem de emitir ou de apresentar ao Fisco, quando exigida, a Redução Z, emitida na forma da legislação, ou a apresentarem com ausência de indicações ou estando estas ilegíveis, por documento, limitada a 1.500 (um mil e quinhentas) UFR-PI, por equipamento e por exercício; 

f) ao contribuinte que deixar de manter armazenada, ordenadamente, por período de apuração e por equipamento, a bobina de Fita Detalhe que contém impressos todos os documentos registrados no equipamento de controle fiscal, por período de apuração; 

g) aos contribuintes que deixarem  de apresentar ao Fisco, quando exigido, o Atestado de Intervenção Técnica, por documento; 

h) ao estabelecimento credenciado que extraviar ou inutilizar lacre fornecido pelo Fisco, por lacre;
           III - de 100 (cem) Unidades Fiscais de Referência - UFR-PI:

a) aos contribuintes que deixarem de emitir documentos fiscais nas operações ou prestações relativas à saída de mercadorias ou prestação de serviços , ainda que imunes, não tributadas ou amparadas por isenção, diferimento ou suspensão do imposto, por documento;

b) aos contribuintes que deixarem de registrar documentos fiscais relativos à entrada ou à saída de mercadorias ou prestação de serviços , ainda que imunes, não tributadas ou amparadas por isenção, diferimento ou suspensão do imposto, por documento;

c) aos contribuintes que utilizarem, sem prévia autenticação pelo Fisco, os documentos  fiscais, por documento;

d) aos contribuintes que utilizarem, sem prévia autenticação pelo Fisco, os livros fiscais, por livro;

e) aos contribuintes que deixarem de escriturar ou que atrasarem a escrituração dos livros destinados aos registros das operações fiscais, por livro;

f) aos transportadores que extraviarem Selos Fiscais de Autenticidade ou documentos  fiscais  selados, inclusive formulários contínuos, por selo ou por documento;

g) aos contribuintes que utilizarem documentos fiscais inidôneos, inclusive os com prazo de validade vencido, por documento, limitada a 2.500 (duas mil e quinhentas) UFR-PI, excetuando-se aqueles que apresentem as seguintes características de inidoneidade:

· divergências entre os dados constantes de suas diversas vias;

· tenha sido impresso sem a prévia autorização fazendária;

· comprovadamente, tenha sido utilizado na prática de ilícito fiscal;

· que conste inscrição estadual do emitente cancelada ou baixada do CAGEP;

· tenha sido declarado sem efeito, por ato do Secretário da Fazenda, em virtude de extravio ou desaparecimento.

           IV - de 200  (duzentas) Unidades Fiscais de Referência - UFR-PI:

a) aos contribuintes que deixarem de comunicar a paralisação temporária das atividades do estabelecimento;

b) aos contribuintes que deixarem de comunicar modificação ocorrida relativamente aos dados que impliquem alterações cadastrais;

c) aos contribuintes que iniciarem atividades sem prévia inscrição cadastral;

d) aos contribuintes que deixarem de substituir, na forma da legislação, os livros fiscais, extraviados , perdidos ou inutilizados, por livro;

e) aos  contribuintes que deixarem de entregar, em tempo hábil, o documento de informações econômico - fiscais denominado Guia de Informação do Valor Adicionado, exigidos pela legislação tributária , por documento;

f) aos contribuintes que omitirem ou indicarem incorretamente, nos documentos de informações econômico-fiscais, a que se referem as alíneas "b" do inciso I, "c" do inciso II e "e" e "g" deste inciso, dados  exigidos pela legislação tributária , sendo o fato constatado através de ação fiscal, por documento;

g) aos contribuintes que extraviarem, perderem ou inutilizarem documentos fiscais em branco, sem prejuízo do arbitramento do imposto, por documento;
h) aos estabelecimentos gráficos que deixarem de devolver, à Secretaria da Fazenda, saldo de Selos Fiscais de Autenticidade remanescentes, por Selo;

i) aos contribuintes que deixarem de comunicar, ao Fisco, irregularidades que deveriam ter sido constatadas na conferência dos documentos confeccionados, por AIDF;

j) aos contribuintes que deixarem de comunicar, à Secretaria da Fazenda, a existência de documento fiscal com Selo irregular que tenha acobertado aquisição de mercadorias ou serviços , por documento;

k) sem prejuízo da instauração de processo administrativo pela SEFAZ, para fins de suspensão ou cassação do credenciamento:

· aos estabelecimentos gráficos que extraviarem  Selos Fiscais de Autenticidade, por Selo ;
· aos estabelecimentos gráficos que imprimirem Selos Fiscais sem autorização do Fisco, fora das especificações técnicas,  em  paralelo, ou em quantidade superior à prevista no documento autorizativo, por Selo, nunca inferior a 5.000 (cinco mil) UFR-PI;

l) aos contribuintes que descumprirem os prazos fixados para início de uso de ECF, a cada período de apuração, limitada a 1200 UFR-PI por exercício;

m) aos contribuintes que utilizarem o ECF com a codificação das mercadorias ou serviços em desacordo com as situações tributárias previstas na legislação, ou estando as mesmas incompletas, a cada período de apuração, limitado a 1200 UFR-PI por exercício;

n) às empresas credenciadas para intervirem nos equipamentos ECF, que:

· deixarem de vistoriar o ECF para efeito de autorização de uso ou cessação de uso, por equipamento;

· deixarem de intervir no ECF ou fizerem de maneira incorreta, para manutenção, reparo e atividades correlatas, quando solicitada, ou não, por equipamento;

· deixarem de orientar o contribuinte para o correto uso do ECF, ou o fizerem em desacordo com a legislação vigente,  por ocorrência;

· deixarem de emitir o PEDIDO PARA USO OU CESSAÇÃO DE USO DE EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF em nome do contribuinte, quando solicitada, por equipamento;

· não comparecerem às reuniões de caráter tributário para as quais forem expressamente convocadas pela Secretaria da Fazenda, por ocorrência;

· deixarem de emitir leitura “X” antes da intervenção técnica, ou, na impossibilidade de sua emissão, de proceder a apuração dos totalizadores, para anexação ao Atestado de Intervenção, por ocorrência;

· deixarem de emitir a leitura “X” após a intervenção técnica, por ocorrência;

· deixarem de comunicar ao Fisco a venda de equipamento ECF, ainda que o adquirente seja pessoa natural ou jurídica não contribuinte do imposto, por equipamento;

· solicitarem autorização de uso para equipamento instalado em local não compatível com o de atendimento ao público, por equipamento;

o) aos contribuintes que utilizarem ECF ou equipamento congênere, sem clichê ou estando este incompleto ou ilegal, por ocorrência, limitado a 400 UFR-PI por equipamento, em cada exercício;

s) aos contribuintes que mantiverem equipamento emissor de controle fiscal sem afixação de etiqueta de identificação relativa a autorização de uso do equipamento, ou estando a  mesma rasurada ou adulterada, por equipamento; 

 t) aos contribuintes que deixarem de informar no Mapa Resumo ECF os valores das operações e prestações obtidos através de levantamento na Fita Detalhe,  nos casos de perda Memória de Trabalho;
           V - de 400 (quatrocentas) Unidades Fiscais de Referência - UFR-PI:

a) aos contribuintes que deixarem de apresentar a documentação fiscal, nos postos de fiscalização, ou impedirem ou dificultarem a conferência de mercadorias, bens, valores e pessoas transportados;

b) aos contribuintes que utilizarem equipamento emissor de cupom fiscal ou equipamento congênere, sem prévia autorização do Fisco, inclusive aos que deixarem de utilizar ECF por descumprimento da Declaração conjunta, por equipamento e por ocorrência, observado o disposto no § 9º;

c) aos contribuintes que , por qualquer meio, embaraçarem ou dificultarem a ação fiscal, ou , ainda, se recusarem a apresentar livros ou documentos exigidos pela fiscalização, na forma e nos prazos previstos na legislação tributária;

d) aos contribuintes que imprimirem, para si ou para outrem, ou mandarem imprimir documentos fiscais sem autorização fiscal, ou ainda em desacordo com as normas pertinentes, por documento, nunca inferior a 2.000 (duas mil) UFR-PIs;

e) aos contribuintes que se negarem a fornecer o documento  fiscal exigido pelo adquirente, nas operações relativas à saída de mercadorias; 

f) aos contribuintes que se negarem a fornecer o documento fiscal exigido pelo contratante, nas prestações de serviços de que trata esta Lei;

g) aos contribuintes que indicarem, em documento fiscal, destaque do imposto, quando a operação ou prestação for imune, não tributada ou amparada por isenção, diferimento ou suspensão do imposto;

h) aos contribuintes que alterarem ou adulterarem os dados da Ficha de Inscrição Cadastral - FIC;

i) aos contribuintes que deixarem de comunicar o encerramento das atividades do estabelecimento, por cada período de 12 meses ou fração, contados do prazo fixado no Regulamento, para solicitação de baixa;

j) aos estabelecimentos gráficos autorizados a confeccionar documentos fiscais que deixarem de comunicar, ao Fisco, no prazo de 5 (cinco) dias , contados da data da homologação pela Junta Comercial do Estado, alterações contratuais ou estatutárias ocorridas;

k) às empresas transportadoras beneficiárias de regime especial que deixarem de cumpri as disposições previstas em Termo de Acordo, por ocorrência;

l) aos contribuintes que utilizarem documentos fiscais que apresentem as seguintes características de inidoneidade, por documento:

· divergências entre os dados constantes de suas diversas vias;

· tenha sido impresso sem a prévia autorização fazendária;

· comprovadamente, tenha sido utilizado na prática de ilícito fiscal;

· que conste inscrição estadual do emitente cancelada ou baixada do CAGEP;

· tenha sido declarado sem efeito, por ato do Secretário da Fazenda, em virtude de extravio ou desaparecimento;

m) aos contribuintes ou empresas credenciadas que retirarem o ECF do estabelecimento sem anuência prévia da Secretaria da Fazenda, salvo quando para intervenção e quando esta exigir tal medida, por equipamento;

n) aos contribuintes que utilizarem, no recinto de atendimento ao público, equipamento capaz de emitir cupom assemelhado ao Cupom Fiscal, sem autorização do Fisco, por equipamento;

o) aos contribuintes que utilizarem, no recinto de atendimento ao público, equipamento capaz de processar dados relativos à comercialização de mercadorias, inclusive de controle de estoques, ou à prestação de serviços, sem a prévia autorização do Fisco, por equipamento;

p) aos contribuintes que utilizarem o equipamento ECF em local incompatível com o atendimento ao público, por equipamento;

q) às empresas credenciadas para intervirem nos equipamentos ECF que:

·  deixarem de denunciar irregularidade verificada em equipamento ECF, sem prejuízo da responsabilidade tributária solidária e da cassação do respectivo credenciamento, exceto nas hipóteses de dolo, com simulação, fraude ou conluio, por equipamento e por ocorrência;

d) deixarem de emitir o ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF ou o emitirem de forma graciosa, intempestiva ou ainda, com informações inexatas, sempre que exercerem vistoria, reparo, manutenção ou em qualquer hipótese em que haja remoção do lacre, ou o fizerem em desacordo com a legislação, por equipamento e por ocorrência; (alterado pelo art. 2° da Lei 5.321 de 19-08-2003).

· deixarem de vistoriar, de proceder alterações de “software básico” ou componentes de “hardware” do ECF, ou o fizerem de modo incorreto, quando exigidos pelo Fisco, por equipamento e por ocorrência;
· efetuarem intervenção em ECF, quando a mesma só poderia ser realizada em presença de Agente do Fisco, por equipamento e por ocorrência;
r) aos contribuintes que deixarem de apresentar ao Fisco, quando solicitadas, as bobinas de fita detalhe referentes a cada período de apuração, limitado a 4.000 UFR-PI, por equipamento, em cada exercício;

s) aos estabelecimentos que deixarem de fornecer ao Fisco, quando exigido, o programa aplicativo para obtenção da Leitura da Memória Fiscal para o meio magnético, por modelo de equipamento e por ocorrência;

           VI - de 1.000 (mil) Unidades Fiscais de Referência – UFR-PI:

a) aos estabelecimentos gráficos credenciados que deixarem de comunicar, ao Fisco, o extravio de Selos Fiscais;

b) aos contribuintes que deixarem de apresentar ao Fisco, quando exigida, a leitura da memória fiscal emitida na forma da legislação, por período de apuração e por equipamento.

           VII - de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais de Referência - UFR-PI: 

a) aos estabelecimentos gráficos, credenciados para confecção de documentos fiscais, que deixarem de adotar medidas de segurança relativas a pessoal, produto, processo industrial e patrimônio;

b) aos estabelecimentos gráficos credenciados para confecção de Selos Fiscais, que deixarem de adotar as medidas de segurança relativas a pessoal, produto, processo industrial e patrimônio, na forma que dispuser a legislação específica.

c) aos contribuintes que utilizarem equipamento emissor de cupom fiscal desprovido dos lacres regulamentares, ou estando estes adulterados, afixados irregularmente ou com numeração inconsistente com os controles, por equipamento e por ocorrência;

d) aos contribuintes que utilizarem equipamentos ECF desprovidos da etiqueta protetora do dispositivo que contém o software básico, ou estando esta adulterada, mal afixada, de tal modo que permita a remoção sem destruir-se, ou com identificação inconsistente, por equipamento e por ocorrência;

e) aos contribuintes que utilizarem equipamento ECF com dispositivo que contém a Memória Fiscal sem a devida resina protetora ou estando esta adulterada ou afixada de tal modo que permita o fácil acesso, remoção ou apagamento dos dados alí contidos, por equipamento e por ocorrência;

f) aos contribuintes que utilizarem equipamento ECF com a Memória fiscal desconectada da placa fiscal, por equipamento e por ocorrência;

g) aos contribuintes que utilizarem equipamento ECF com versão de software básico não autorizada pelo Fisco, por equipamento e por ocorrência;

h) à empresa credenciada que proceder alterações de “software básico” ou de componentes de “hardware” do ECF, sem o conhecimento prévio do fisco ou em desacordo com a legislação, por equipamento e por ocorrência;

i) às empresas credenciadas que deixarem de denunciar irregularidade verificada em equipamento ECF, sem prejuízo da responsabilidade tributária solidária e da cassação do respectivo credenciamento, nas hipóteses de dolo, com simulação, fraude ou conluio, por equipamento e por ocorrência.

j) aos contribuintes que procederem alterações de “software básico” ou de componentes de “hardware” do ECF, sem o conhecimento prévio do fisco ou em desacordo com a legislação, por equipamento e por ocorrência;

k) aos contribuintes ou empresas credenciados que fornecerem, utilizarem ou divulgarem programa de processamento eletrônico de dados que possibilite alterar valores registrados ou acumulados no equipamento de controle fiscal;

l) aos contribuintes que, sem autorização do Fisco, utilizarem programa de processamento eletrônico de dados que possibilite a não concomitância entre as operações de venda e o registro no equipamento ECF;

m) aos contribuintes ou às empresas credenciadas para intervirem em equipamento de controle fiscal, que alterarem valor armazenado na área de memória de trabalho de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), ou permitirem a alteração, salvo na hipótese de necessidade técnica;

n) aos contribuintes que utilizarem equipamento ECF com Memória fiscal não reconhecida pelo Fisco, por equipamento e por ocorrência.
OBSERVAÇÕES:
1 - Nas infrações relacionadas com o descumprimento de outras obrigações acessórias, para as quais não haja penalidade específica, inclusive nos casos de extravio de documentos fiscais emitidos e/ou recebidos, será aplicada multa de 10 (dez) a 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais de Referência - UFR - PI, graduada de acordo com a natureza da infração ou a extensão dos seus efeitos, por livro documento ou ocorrência, limitada a 5.000 (cinco) mil UFR-PI.
2 - Para os efeitos do inciso IV, alíneas "i" e "n", item 1, considera-se extravio o desaparecimento, em qualquer hipótese, de documentos fiscais, inclusive formulários contínuos, e de Selos Fiscais.

3 - O extravio de Selos e documentos fiscais, inclusive formulários contínuos, autoriza ao Fisco  a presunção de irregularidade, salvo quando houver localização e apresentação dos mesmos e desde que não tenham sido utilizados.

4 - As multas previstas no inciso IV, alíneas "i" e "n", item 1, do caput deste artigo, serão aplicadas em dobro na hipótese de reincidência, sem prejuízo da instauração de processo administrativo para fins de cassação do credenciamento, quando se tratar de empresa gráfica.

5 - A comunicação de extravio de Selos e documentos fiscais, inclusive formulários contínuos, até 10 (dez) dias  úteis, contados da verificação da ocorrência, ensejará redução, em 80% (oitenta por cento), das multas a que se refere o parágrafo anterior.

6 - Na hipótese da multa a que se refere o inciso IV, alínea "i", do caput, quando o documento fiscal extraviado for Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou Bilhete de Passagem, a multa aplicada será de 50 (cinqüenta) Unidades Fiscais de Referência - UFR-PI, por documento.

7 - A substituição dos documentos de informações econômico-fiscais, já apresentados somente será aceita quando decorrente de erro, ficando condicionada a posterior homologação pelo Fisco;.
8 - As multas de que trata este artigo, quando não previstos limites menores, ficam limitadas,  a 10.000 (dez mil) UFR-PIs, exceto em relação ao disposto no item 2 da alínea "n" do inciso IV; 

9 - Na hipótese de que trata a alínea “b” do inciso V, poderá ser aplicado o disposto no art. 81, inciso II, alínea “a”, da Lei 4.257/89.
	11 – PARCELAMENTO

BASE LEGAL Art. 88 do RICMS




O crédito tributário decorrente de procedimento administrativos, na esfera administrativa ou judicial, inclusive resultante de confissão de dívida, poderá ser parcelado, a critério do Secretário da Fazenda em até 60 (sessenta)  prestações mensais, iguais em quantidade de UFR-PI e sucessivas, não podendo cada parcela ser inferior a 200 (duzentas) UFR-PI, exceto em relação à microempresa estadual, cuja parcela mínima será de 50 UFR-PI.

   Excepcionalmente, observados os limites previstos no art. 88 do RICMS, poderá também ser parcelado, em até 12 (doze) prestações mensais, o crédito tributário referente ao não recolhimento do ICMS devido em decorrência:

a) da substituição tributária (imposto retido na fonte e antecipado total);

b) da antecipação parcial (Decreto n° 9.405/95);

c) do Regime Especial de que trata o Dec. nº 10.439, de 05/12/00

OBS.:


1 – Os créditos tributários serão atualizados monetariamente até a data do pedido e o montante devido pelo valor da UFR-PI do mês, para determinação do número de parcelas e do valor de cada parcela expresso em quantidades de UFR-PI;


2 – As parcelas serão consideradas vincendas, sucessivamente, no último dia útil de cada mês;


3 – A primeira parcela devera ser paga na fase de instrução do processo.

1- DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS AO PROCESSO

1.1 - Requerimento de solicitação do parcelamento (modelo padronizado), contendo:

· Identificação completa do contribuinte (nome, endereço, telefone comercial e CAGEP);

· Relacionar os valores originais dos débitos a parcelar, com seus respectivos vencimentos e referência (mês e ano);

· Ser datado e assinado pelo contribuinte ou seu mandatário, neste caso anexar instrumento de procuração;

· Ser instruído com a cópia do documento comprobatório do recolhimento da primeira parcela.

2 - JUNTAR AO PROCESSO

2.1 - Auto(s) de infração ou;

2.2 - Notificação de lançamento ou;

2.3 - Aviso de débito;

2.4 - Cópias das 6 (seis) últimas GIMs, com todas as cópias dos documentos de Arrecadação pagas, exceto, quando forem objeto de parcelamento;

2.5 - Cópias de todas as GIMs, referente ao crédito tributário a parcelar;

2.6 - Cópia do comprovante de pagamento da 1ª (primeira) parcela;

2.7- Cópias dos DAICMS/GIME ou DSMEE, quando se tratar de microempresas, com os respectivos comprovantes de recolhimentos, exceto, quando for objeto do parcelamento.


3 - CÁLCULO DO IMPOSTO

3.1 - De débito espontâneo e antes de qualquer procedimento do fisco, terá um acréscimo de: (Art. 41 da Lei 4.257, de 06/01/89)
I   -   5%, atualizado monetariamente até 30 dias, contados do vencimento;

II - 10%, atualizado monetariamente depois de 30 dias e até 60 dias, contados do vencimento;

III - 15%,  atualizados  monetariamente,  após  60  dias,  contados  do vencimento.

Nota: Os acréscimos acima são aplicados tanto para pagamento integral ou parcelamento.

3.2 - De débitos gerados de Auto de Infração

I - Multas aplicáveis: (Art. 78 da Lei 4.257, de 06/01/89)

a)  40%

b)  50%

c)  80%

II - Redução da multa para pagamento integral

a)  50% para pagamento até 30 dias, contados da ciência do Auto de Infração;

b)  20% para pagamento após 30 dias e antes da decisão em primeira instância;

c)  10% para pagamento até 30 dias, após ciência do julgamento de primeira instância;

d)  5% para pagamento após 30 dias da ciência de primeira instância e antes da inscrição na dívida.

III - Redução da multa no caso de parcelamento

a)  30% - parcelamento, requerido dentro de 30 dias, contados da ciência do Auto de Infração;

b)  15% - parcelamento, requerido após 30 dias da ciência do Auto de Infração e antes da decisão em primeira instância.

3.3 - De débitos gerados sobre aviso de débito: (Portaria GASEC/SEFAZ n°  093/96, de 08-05-96)
I - Atualização do débito

a)  Até 15 dias da ciência do aviso, o contribuinte se beneficiará da espontaneidade (ver 3-1);

b)  Após 15 dias da ciência do aviso, a multa passa a ser da obrigação principal (ver 3-2-I), neste caso sugerimos fazer redução na multa penal (ver 3-2-III).

Nota:

1. Os créditos tributários serão atualizados monetariamente, até a data da assinatura da solicitação;

2. Cobrar o juro de 1% ao mês a partir do prazo originalmente estabelecido para vencimento.

4 - RECOMENDAÇÕES

4.1- Numerar e rubricar, em seqüência, todas as folhas do processo, caso as mesmas não estejam assim preparadas.

4.2- Consultar regulamento da Lei 4.257/89, Dec. 7.560/89:

Título III, Capítulo III - Seção III, IV e V;

Título V, Capítulo II - Seção II, III e IV. 

4.3- Consultar Portarias:

· GASEC/SEFAZ N.º 093/96 e 115/96.

4.4 - Consultar Lei 4.819 de 29.12.95.

4.5- O montante a ser parcelado será composto de:

a)- valor nominal do imposto

b)- valor corrigido monetariamente até a data do pedido do parcelamento;

c)- multa sobre o valor corrigido;

d)- juros de 1% ao mês sobre o imposto corrigido;

	12 – RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO

BASE LEGAL Art. 48 da Lei nº 4.257/89 e Dec. 9.291/95




As quantias relativas a tributos e penalidades, indevidamente recolhidas ao Erário estadual, serão restituídas, no todo ou em parte, a requerimento do sujeito passivo dirigido ao Secretário da Fazenda.

DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS AO PROCESSO DE RESTITUIÇÃO:

1. Requerimento do interessado(sujeito passivo) que deverá conter:

1.1. A qualificação do requerente;

1.2. A descrição circunstanciada do fato, com todos os elementos que caracterizem o indébito fiscal e justifiquem o pedido, indicando, inclusive, os dispositivos legais em que se fundamente;

1.3. O demonstrativo dos cálculos, em que fique comprovado o valor indevidamente recolhido.

1.4. Anexos que acompanharão o requerimento:

1.4.1. Original do Documento de Arrecadação –DAR comprobatório do pagamento indevido, que será devolvido ao requerente no momento da restituição;

1.4.2. Fotocópia autenticadas:

1.4.2.1. Dos documentos fiscais emitidos quando da operação ou serviço;

1.4.2.2. Das folhas dos livros fiscais onde a ocorrência for consignada;

1.4.2.3. Da 1o via da Nota Fiscal de saída da mercadoria e do Conhecimento de Transporte, nos casos em que a restituição tenha como o fundamento a exigência do ICMS sobre a prestação de serviço de transporte, tendo, entretanto, este sido executado em veículo do adquirente da mercadoria (carga própria) ou do vendedor ou por conta deste (operação sob a cláusula CIF);

1.4.3. Certidão Negativa de Débitos para com a Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí;

1.4.4. Autorização do terceiro, acompanhada de declaração de que não utilizou, como crédito fiscal, a importância objeto da restituição requerida, bem como de fotocópias autenticadas das folhas dos livros Registro de Entradas e Apuração do ICMS; (quando for o caso)

1.4.5. Procuração, se o sujeito passivo se fizer representar por terceiro;

1.4.6. Outros documentos necessários ä fundamentação do pedido

Obs. Ao receber o processo peça telefone para contato e anote no processo.

	13 – PRAZOS PARA PAGAMENTO DOS TRIBUTOS ESTADUAIS

BASE LEGAL Art. 87 do RICMS




	IMPOSTOS
	PRAZO PARA PAGAMENTO
	ACRÉSCIMOS PELO ATRASO

(% sobre o Imposto Atualizado)

	

	· ICMS NORMAL

    Comércio, Prestador de Serviço de Transp., Extrator, Prestador de serviços compreendidos na competência tributária dos municípios, que envolvam fornecimento de mercadorias, e com indicação expressa da incidência do ICMS, definidos em lei complementar; prestador de serviços não compreendidos na competência tributária dos municípios, que envolvam fornecimento de mercadorias, serviços  de comunicação não medidos  e    Outros.
	Até o 10º dia do mês subsequente ao da operação
	5%, até 30 dias



	· Concessionário de Energia Elétrica
	Até o último dia útil do mês subsequente ao da operação
	

	· Produtor.
	Até o 10º dia do segundo mês subsequente ao da operação
	

	· Indústria, Prestador de Serviço de Comunicação
	Até o dia 25 do mês subseqüente ao da apuração 
	

	· ICMS Microempresa Comercial
	Até o dia 25 do mês subsequente ao da entrada da mercadoria
	10%, de 31 até 60 dias

	· ICMS Antec. Parcial

· (diferimento)
	Até o dia 25 do mês subsequente ao da operação
	15%, após 60 dias da data do vencimento

	· ICMS Antecip. Total

· (diferimento)
	Até o 10º dia do mês subsequente ao da operação
	

	· ICMS Diferencial de Alíquota
· (diferimento)
	Até o dia 25 do mês subsequente ao da operação
	

	· ICMS Estimativa

(carnê)
	Até o dia 25 do mês de vencimento da parcela
	

	· Parcelamento do Crédito  Tributário Normal
	Até o dia 25 do mês de vencimento da parcela
	

	· Parcelamento do Crédito  Tributário (PROFISCO)
	Até o 10º dia do mês de vencimento da parcela
	

	· IPVA - Imposto s / propriedade de veículos automotores
	Até o último dia útil de cada mês, de acordo com o final da placa.
	

	· ICMS Retido na Fonte (operações  internas ) 
	Até dia 10 do mês subsequente ao da operação
	20%, até 60 dias

30%, após 60 dias da data do vencimento


1. QUANDO, NO ÚLTIMO DIA DO PRAZO PARA RECOLHIMENTO, NÃO HOUVER EXPEDIENTE NOS ÓRGÃOS ARRECADADORES, O IMPOSTO PODERÁ SER RECOLHIDO NO PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE, SEM ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS;

2. O IMPOSTO, CUJO VENCIMENTO OCORRA NO DIA 31 DE DEZEMBRO, TERÁ SEU PRAZO DE PAGAMENTO ANTECIPADO PARA O DIA ÚTIL IMEDIATAMENTE ANTERIOR, EM QUE  OS ÓRGÃOS ARRECADADORES FUNCIONAREM PARA O PÚBLICO;

3. O RECOLHIMENTO DO TRIBUTO DEVERÁ OCORRER, REGULARMENTE, NA REDE BANCÁRIA AUTORIZADA DA JURISDIÇÃO FISCAL DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, MEDIANTE DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO, DAR, MODELO 1, OU NAS UNIDADES FAZENDÁRIAS ARRECADADORAS, MEDIANTE DAR, MODELO 3, NA INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO BANCÁRIO.

	14 – PRAZO PARA ENTREGA DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS



	OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
	ÚLTIMO DIA PARA ENTREGA
	MULTA PARA ENTREGA FORA DO PRAZO

	

	GIM - MENSAL
	
	10 UFR-PIs, até 30 dias
50 UFR-PIs, após 30 dias

 

	Movimento Diário de Máquina Registradora ou Mapa Resumo ECF - MENSAL
	
	

	RUDF - Resumo de Utilização de Doc. Fiscais -TRIMESTRAL
	                  15 do mês subsequente  ao período de apuração 
	

	GI/ICMS Guia de Informacäo das Operações e Prestacoes Interestaduais - ANUAL
	          15 DE MAIO
	

	DIDF - Declaração de Impressão de Doc. Fiscais (estabelecimentos gráficos) - MENSAL
	                  15 do mês  subsequente ao periodo de apuração do imposto
	

	DSRE – Declaracao Simplificada do Regime Estimativa - TRIMESTRAL
	15 do mês seguinte a cada trimestre civil
	

	DAICMS – Demonstrativo da Base de Cálculo e da Apuração do ICMS devido (Dec. 10.439/00)
	Último dia útil do mês seguinte a cada trimestre do calendário civil (OBS: acompanhado de cópias dos comprovantes de recolhimento do imposto relativo a esse trimestre)
	

	DSMEE- Declaração Simplificada da Microempresa Estadual - TRIMESTRAL
	                 15 do mês subsequente a cada trimestre  de apuração 
	

	GIA-ST Guia Nacional de Informações e apuração do ICMS.(Obrigatória para os contribuintes Substitutos, devendo ser enviada para a Unidade da Federação Favorecida. No Piauí o setor de recepção é o UNATRI)
	10 do mês subsequente ao da apuração 
	

	GIVA - ANUAL
	ÚLTIMO DIA ÚTIL DO MÊS DE MARÇO
	200 UFR-PIs – Empresa Normal

	
	
	100 UFR-PIs – Microempresa 


	15 – MICROEMPRESA ESTADUAL – MEE 

(Base legal: Dec. nº 8.854/93 e alterações posteriores, inclusive Dec. nº 9.939/98)




	
	CARACTERÍSTICAS

	
	
	

	
	INDUSTRIAL E AGROINDUSTRIAL
	COMERCIAL

	
	
	

	ENQUADRAMENO
	Pessoa jurídica ou firma individual que realize atividade de industrialização de matéria-prima através dos processos de transformação, beneficiamento ou montagem e obtenha, ou esteja em condições de obter, receita bruta operacional anual de até 150.000 UFR-PI.
	Pessoa jurídica ou firma individual que realize operações exclusivamente a consumidor final (pessoa física ou pessoa jurídica, localizada neste ou em outro Estado, não contribuinte do ICMS ou, se contribuinte do ICMS, em relação às mercadorias adquiridas para uso, consumo ou ativo imobilizado do próprio estabelecimento) e obtenha, ou esteja em condições de obter, receita bruta operacional anual de até 120.000 UFR-PI.



	TRATAMENTO TRIBUTÁRIO
	Isenção do pagamento de taxas estaduais;

Isenção do pagamento do ICMS:

· nas saídas dos produtos exclusivamente de sua fabricação;

· relativo ao diferencial de alíquota  nas aquisições interestaduais;

· na importação de bens do exterior;

· na saída de mercadorias, do estabelecimento produtor agrícola para o industrial, pertencentes ao mesmo titular, desde que as atividades sejam integradas.

Exigência do ICMS:

· na comercialização de mercadorias que não sejam objeto de sua atividade (produtos acabados adquiridos junto a terceiros).Cálculo do ICMS: 2,4% sobre o valor mais recente das aquisições, proporcionais às vendas efetuadas, sem prejuízo da diferença de alíquota, nas aquisições interestaduais;

· na ocorrência de outras hipóteses previstas na legislação tributária em vigor.

Exigência do ICMS, a titulo de substituição tributária:

· nas aquisições junto ao contribuinte não inscritos ou desobrigados da emissão de documentos fiscais e/ou apuração do imposto;

· nas vendas a contribuintes não inscritos ou desobrigados da apuração do ICMS;

· nas vendas de produtos sujeitos à substituição tributária.


	Pagamento do ICMS apurado pela sistemática simplificada equivalente a 2,4% sobre o valor das aquisições, sem prejuízo da diferença de alíquota, nas aquisições interestaduais.

Isenção do pagamento de taxas estaduais da competência da Secretaria da Fazenda, de que trata o item 4, da Tabela I, do Anexo Único da Lei nº 4.254, de 27 de dezembro de 1988.



	PRAZO PARA RECOLHIMENTO
	· até  o 10º dia do mês subseqüente, o ICMS devido a título de substituição tributária (retenção na fonte);

· até o dia 25 do mês subsequente ao das saídas das mercadorias que não sejam objeto de sua atividade;

· na data da ocorrência do fato gerador, nas demais hipóteses.


	· até o dia 25 do mês subseqüente às entradas, o ICMS apurado pela sistemática simplificada;

·  na data da entrada da mercadoria no Estado do Piauí, na hipótese de diferencial de alíquota, a título de Antecipação Parcial.



	OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
	· inscrição e atualização cadastral;

· registro na Junta Comercial;

· apresentação anual da GIVA; 

· apresentação da DSMEE, até o 15º dia subseqüente ao encerramento de cada trimestre;

· emissão de notas fiscais;

· guarda, pelo prazo de 05 anos, de livros e documentos fiscais(Notas Fiscais e conhecimentos de transportes), comprovantes dos atos negociais e de despesas;

· escrituração do livros Registro de Entradas, Registro de Saídas, Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência e Registro de Inventário.


	· inscrição e atualização cadastral;

· registro na Junta Comercial;

· apresentação anual da GIVA;

· apresentação da DSMEE, até o 15º dia subseqüente ao encerramento de cada trimestre;

· emissão de notas fiscais;

· guarda, pelo prazo de 05 anos, de livros e documentos fiscais (notas fiscais e conhecimentos de transportes), comprovantes dos atos negociais e de despesas;

· escrituração do livros Registro de Inventário e Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência.




	
	MICROEMPRESA INDUSTRIAL, AGROINDUSTRIAL E COMERCIAL

	
	

	MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES
	Pelo descumprimento da obrigação principal (pagamento do ICMS), após ação fiscal:

· 60% sobre o valor do ICMS atualizado aos que cometerem infração dolosa com simulação, fraude ou conluio.

· 40% sobre o valor do ICMS atualizado aos que deixarem de recolher o imposto no prazo legal ou cometerem outras infrações.
Pelo descumprimento das obrigações acessórias:

· 100 (cem)  Unidades  Fiscais  de Referência - UFR-PI:
· aos que deixarem de entregar, em tempo hábil, as guias com informações econômico-fiscais;

· aos que iniciarem suas atividades sem prévia inscrição cadastral;

· aos que, por qualquer meio, embaraçarem ou dificultarem a ação fiscal ou, ainda, se recusarem a apresentar livros e/ou documentos exigidos pela fiscalização;

· aos que deixarem de comunicar a suspensão ou o encerramento da atividade do estabelecimento;

· aos  que deixarem de  apresentar  documentação fiscal,  nos  Postos de Fiscalização, ou impedirem ou dificultarem a conferência de mercadorias ou bens.

· 20 (vinte) Unidades Fiscais de Referência-UFR-PIs, aos que entregarem, espontaneamente, os demonstrativos comprobatórios de apuração do ICMS de utilização de documentos fiscais e de operações realizadas através de máquina registradora e ECF ou equipamento congênere, conforme o caso,  venham a substituí-los, a partir do trigéssimo dia da data prevista para entrega, por documento;

· de 30 (trinta) Unidades Fiscais de Referência do  Estado do Piauí - UFR-PI, por documento aos que entregarem, os documentos comprobatórios de apuração do ICMS, de utilização de documentos fiscais, de operações realizadas através de máquina, ECF ou equipamento congênere, após o vencimento do prazo para entrega.

· de 10 (dez) a 600(seiscentas) UFR-PI, graduada de acordo com a natureza da  infração ou a extensão de seus efeitos, por livro, documento ou ocorrência, limitada a 2.500 (duas mil e quinhentas) UFR-PI

Pelo recolhimento do ICMS fora dos prazos legais:

O recolhimento espontâneo do imposto devido, fora dos prazos regulamentares e antes de quaisquer procedimentos do fisco, fica sujeito à atualização monetária e juros de 1% ao mês e acréscimo moratório de:

· 5%, se recolhido até 30 dias;

· 10%, se recolhido depois de 30 e até 60 dias;

· 15%, se recolhido após 60 dias, contados do vencimento.


	NÃO PODE SER MICROEMPRESA
	Não se inclui na categoria microempresa, a empresa:

· constituída sob a forma de sociedade por ações ou cooperativas;

· administrada por procurador do sócio ou do titular;

· que tiver pessoa jurídica como titular ou sócio;

· em que o titular ou sócios sejam residentes fora do território piauiense;

· com mais de um estabelecimento, exceto depósito fechado de Microempresa Industrial ou Agroindustrial em que as atividades de produção e industrialização sejam integradas;

· em que o titular ou sócio ou seu cônjuge participe do capital de outra pessoa jurídica;

· que, pela natureza das operações ou prestações, evidencie ser inadequado e/ou prejudicial ao Fisco o regime tributário de que trata este Regulamento.

· que realize operações ou prestações relativas a:

· importação de produtos estrangeiros, exceto se destinados ao processo de industrialização ou ao uso, consumo ou ativo imobilizado de Microempresa Industrial ou Agroindustrial;

· comercialização no atacado (venda para outros contribuintes, exceto se destinada a uso, consumo ou ativo imobilizado); 

· armazenamento e depósito de mercadoria  de  terceiros;

· distribuição de energia elétrica ou de água encanada;

· produção agropecuária;

· extração  e/ou  beneficiamento  de produtos minerais;

· serviço de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação;

· distribuição e/ou revenda de combustíveis e lubrificantes;

· depósito de mercadorias de estabelecimento comercial (depósito fechado).



	16 – PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA Anexo I, do Regulamento da Lei 4.257/89, art. 26




	MERCADORIAS
	ALIQ.

INTER-

NA
	MARGEM

DE

LUCRO
	SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
	BASE

LEGAL

	
	
	
	RETENÇÃO NA FONTE
	ANTECIPAÇÃO NOS ÓRGÃOS FAZENDÁRIOS
	

	

	Cerveja

· embalagem retornável de 600ml ou superior...............................................

· embalagem com outra capacidade.....

· não alcóolica.......................................
	25%  25%

17%
	60%

60%

60%
	Pelos contribuintes substitutos localizados nos Estados de AL, AM, AP, AC, BA, CE, MA, PA, PB, PE, RN, SE e neste Estado.
	Quando procedentes das demais unidades da Federação ou em situação fiscal irregular.
	Protocolo ICMS 10/92 DEC. 9.644/97

	Refrigerante
	
	
	
	
	

	· embalagem retornável de 600ml ou superior...............................................
	17%
	40%
	
	
	

	· embalagem retornável de até 300ml...  
	17%
	60%
	
	
	

	· nas demais embalagens.....................

OBS.: Fica equiparado a refrigerante, a partir de 1º de junho de 2004, as bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) e energéticas, estas classificadas nas posições 2106.90 e 2202.90 da NBM/SH (Protocolo ICMS 11/91 e 28/03) – Decreto nº 11.366/04 (ver Comunic. GASEC nº 009/04; Protocolo ICMS 11/91, Cláusula 4ª, § 1º, item 1, letra g)

	17%
	70%
	
	
	

	Chope.....................................................
	25%
	115%
	
	
	

	Xarope ou extrato concentrado destinado ao preparo de refrigerante..........
	17%
	100%
	
	
	

	Fumo e seus derivados:
	
	
	
	
	

	Cigarro....................................................

Cigarrilha e charuto.............................

Fumo picado, desfiado, moído ou em pó...........................................................
	25%

25%

25%
	12%

50%

50%
	Pelos contribuintes substitutos localizados em todas as unidades da Federação e neste Estado
	Quando em situação fiscal irregular.
	Conv. ICMS 37/94 e Dec.  9.204/94.      

	Cimento..................................................
	17%
	20%
	Pelos contribuintes substitutos localizados nos Estados do ES, MG, PR, RJ, BA, SP, AC, AP, PA, MS, SC, RS, PB, RO, AL, CE, SE, MA, MT, PE, RN, RR, TO, DF e neste Estado. 
	Quando procedente das demais unidades da Federação ou em situação fiscal irregular.
	Protocolo ICM 02/87 e 18/85 e Dec. 9.825/97

	Pneumáticos novos (exceto de bicicletas)

· para automóveis de passageiros (incluídos os de uso misto e os de corrida).......................................................
	17%
	42%
	Pelos contribuintes substitutos localizados em todas as Unidades da Federação e neste Estado.
	Quando em situação fiscal irregular.
	Conv. ICMS 85/93, 121/93, Protocolo ICMS 32/93 e Dec. nº 9.086/93

	· para caminhões, ônibus, aviões, máquinas de terraplenagem, de construção e conservação de estradas, máquinas e tratores agrícolas e pás carregadeiras......................................
	17%
	32%
	
	
	

	· para motocicletas................................


	17%


	60%


	
	
	

	· outros tipos .........................................
	17%
	45%
	
	
	

	Pneumáticos novos de borracha e Câmaras de ar e protetores de borracha, novos (exceto de bicicletas)........
	17%
	45%
	A base de cálculo do ICMS  será deduzido do valor das contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS referentes às operações subsequentes.  A dedução corresponderá ao valor obtido pela aplicação dos percentuais sobre a base de cálculo de origem em função da aliquota interestadual:

7%............Redução 4,90% da base de cálculo

12%......... Redução 5,19% da base de cálculo


	
	

	Veículos automotores, novos

· nacionais.............................................
	17%
	30%
	Pelos contribuintes substitutos localizados em todas as Unidades da Federação e neste Estado.
	Quando em situação fiscal irregular.
	Conv. ICMS 132/92 e Dec. nº 9.232/94. Redução de Base              

	· importados...........................................
	17%
	(*)
	
	
	 de cálculo a 70,59.

	Veículos de duas rodas motorizados, novos (motos).....................................
· NACIONAIS

· veículos....................................

· acessórios...............................

· IMPORTADOS

· veículos....................................

· acessórios................................
	17%

17%

17%

17%
	34%

50%

34%

50%
	Pelos contribuintes localizados em todas as Unidades da Federação e neste Estado.
	Quando em situação fiscal irregular.
	Conv. ICMS 52/93 e Dec. 9.231/94. Redução de Base de Cálculo a 70,59.

	Combustíveis:
	
	
	Pelos contribuintes substitutos localizados em
	Quando em situação fis-
	Convs. ICMS 03/99, 28/01, 26/01e 

	álcool hidratado:
	
	
	todas as unidades da Feder. e neste Estado.
	cal irregular.
	Dec. 10.203/99

	· operações internas..............................
	25%
	27,27%
	 
	
	

	· operações interestaduais...................

· operações interestaduais...................
	07%

12%
	57,82%

49,33%
	
	
	

	gasolina automotiva
	
	
	   
	
	

	· operações internas.............................
	25%
	103,30%
	
	
	

	· operações interestaduais...................
	-
	171,06%
	
	
	

	gás liqüefeito de petróleo(GLP)
	
	
	
	
	

	· operações internas.............
	17%
	114,59%(**)
	
	
	

	· operações interestaduais..................
	-
	158,55%
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	óleo combustível
	
	
	
	
	

	· operações internas.........................
	25%
	29,92%
	
	
	

	· operações interestaduais................
	-
	62,40%
	
	
	

	óleo diesel
	
	
	
	
	

	· operações internas...........................
	17%
	45,72%
	
	
	

	· operações interestaduais.................
	-
	75,57%
	
	
	

	querosene  e gasolina de aviação
	
	
	
	
	

	· operações internas .........................
	25%
	30%
	
	
	

	· operações interestaduais ...............
	-
	73,33%
	
	
	

	querosene iluminante e outros produtos derivados de petróleo
	
	
	
	
	

	· operações internas .........................
	17%
	30%
	
	
	

	· operações interestaduais ................

demais produtos

· com aliquota interrna de 20%...........
· com aliquota interna de 25%..........
	20%

25%
	56,63%

62,50%

73,33%
	
	
	

	combustíveis gasosos
	
	
	
	
	

	· operações internas .........................
	17%
	30%
	
	
	

	· operações interestaduais ...............
	-
	56,63%
	
	
	

	****outros combustíveis
	25%
	30%
	
	
	

	Lubrificantes

ÓLEOS, GRAXAS E OUTROS
	
	
	
	
	

	· operações internas .......................
	20%
	30%
	
	
	

	· operações interestaduais ...............
	-
	62,50%
	
	
	

	Aditivos, anticorrosivos, desengraxantes,  fluidos, graxas, e óleos de tempera, protetivos e para transformadores....................................
	17%
	30%
	
	
	

	Na hipótese da Refinaria de Petróleo ou suas bases praticarem preços em que são considerados no seu cálculo as alíquotas, respectivamente, para contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS (Conv. ICMS 37/00):

a) 2,07% (dois inteiros e sete décimos por cento) e 12,45% (doze inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), quando se tratar de gasolinas, exceto gasolina de aviação;

b) 2,23% (dois inteiros e vinte e três centésimos por cento) e 11,84% (onze inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento), quando se tratar de gás liqüefeito de petróleo-GLP, os percentuais de agregação aplicados são os seguintes:

· Álcool Hidratado (Retenção na Distribuidora):

a) nas operações internas

b) nas operações interestaduais:

1 – quando a alíquota for 7% (sete por cento)

2 – quando a alíquota for 12% (doze por cento)

· Gasolina Automotiva (Retenção na Refinaria):

a) nas operações internas

b) nas operações interestaduais

· Óleo Diesel (Conv. ICMS 26/01):
a) nas operações internas

· Gás  Liqüefeito de Petróleo – GLP
b) nas operações interestaduais

 ****

1 - nas operações internas

2 - nas operações interestaduais

· 
	19,15%

47,75% 
39,80% 

72,13% 

129,50% 

30,40%

57,11% 


	
	
	
	

	Discos fonográficos, fitas cassetes e de vídeo e CDs.......................................
	17%
	25%
	Pelos contribuintes substitutos localizados nos Estados de AC, AL, AM, BA, CE, DF, MS, PA, PB, PE, RR, RO, RS, RN, RJ, SP, SE, PR, TO, AP, MG, GO  e neste Estado, exceto em relação  às operações que destinem o produto ao Estado de São Paulo.
	Procedentes das demais Unidades da Federação ou em situação fiscal irregular.
	Protocolo ICM 19/85 e Dec. 9.842/97

	Medicamentos e outros produtos farmacêuticos

operações internas...............................
	17%
	42,85%
	Pelos contribuintes substitutos localizados em todas as Unidades da Federação (exceto São Paulo) e neste Estado.
	Quando procedentes de São Paulo ou em situação fiscal irregular
	Convs. ICMS 76/94 e Ajustes SINIEF 04/93 e 01/94 e Dec. 9.227/94

	operações interestaduais :
	 
	
	
	
	Redução de base de

	· procedentes das Regiões Sul e Sudeste, exceto Espirito Santo................
	-
	60,07%
	
	
	Cálculo a 10% Art. 3° § 2° Dec 9.227/94

	· procedentes das demais Regiões e do Espirito Santo.................................
	-
	51,46%
	
	
	

	Tintas, vernizes e outras mercadorias da indústria química.............................
	17%
	35%
	Pelos contribuintes substitutos localizados em todas as Unidades da Federação e neste Estado.
	Quando em situação fiscal irregular.
	Convs. ICMS 74/94 e 28/95 e Dec.9.294/95

	Açúcar de cana..................................


	12%
	20%
	Pelos contribuintes substitutos localizados nos Estados de AL, AM, MA, PA, PB, PE, RN e neste Estado.


	Procedentes das demais Unidades da Federação ou em situação irregular.


	Prot. ICMS 33, 41/91 e 03/94 e Dec. nº 9.790/97



	TRIGO

· Trigo em grão, oriundo do exterior ou de outra UF.........................................

· Farinha de Trigo ou mistura de farinha de trigo a outros produtos oriundos do exterior, de UF não signatária  do Protocolo ICMS 46/00 e de UF signatária do mencionado Protocolo (massas alimentícias – macarrão, 
	17%

17%
	94,12

76,48
	Pelos contribuintes substitutos localizados nos Estados AC, AL, BA, CE, MA, PR, PE, RN, RR, SE e neste Estado.
	Quando procedentes das demais Unidades da Federação ou em situação fiscal irregular
	Protocolo ICMS 26/92, de 30-07-1992 e 46//00, de 15-12-2000, este alterado  pelo PROTOCOLO ICMS  05/01, de 11-01-2001.

Dec. 10.500, de 19-03-2001

Ver Ato Normativo UNATRI nº 007/05



	
	
	
	
	
	

	· Operações internas com:
· Bolachas e biscoitos

· Massas alimentícias (macarrão, pão, panetone e etc)
	17%
	30%
20%
	
	
	RICMS(Dec. 7.560/89, Arts. 21, III E 25, I)

	
	
	
	Pelos contribuintes substitutos localizados neste Estado.
	Procedentes de qualquer Unidade da Federação
	RICMS(Dec. 7.560/89, Arts. 21, III E 25, I)

	
	
	
	
	
	

	Oleo vegetal comestível: 

· de oliva............................................

· outros.............................................

Ver Ato Normativo UNATRI nº 007/05


	17%

12%
	30%

15%
	
	
	

	Café
	
	
	
	
	

	· em grão, torrado e/ou moído...............
	12%
	15%
	
	
	

	· solúvel, inclusive descafeinado...........

Ver Ato Normativo UNATRI nº 007/05


	17%
	30%
	
	
	

	Bebidas alcoólicas 
	
	
	
	
	

	· aguardente de cana
	17%
	40%
	
	
	

	· demais aguardentes
	25%
	40%
	
	
	

	· outras(whisky,vinho, conhaque etc.)
	25%
	40%
	
	
	

	Sorvete, picolé e gelo...........................
	17%
	40%
	
	
	

	Carne bovina, bufalina, ovina, suina,
	
	
	
	
	

	caprina e produtos comestíveis resul-
	
	
	
	
	

	tantes do abate, em estado natural,
	
	
	
	
	

	resfriados, congelados ou simplesmente temperados  
	12%
	15%
	Pelos contribuintes substitutos localizados neste Estado.
	Procedentes de qualquer Unidade da Federação
	RICMS(Dec. 7.560/89,

Arts. 21, III e 25, I).

	Gado bovino, bufalino e suíno vivos. 
	12%
	15%
	
	
	

	Fumo de corda ou em rolo...................
	25%
	50%
	
	
	

	Leite, inclusive em pó...........................
	12%
	15%
	
	
	

	Água mineral gaseificada ou não........
	17%
	40%
	
	
	

	Ônibus, triciclos, quadriciclos, outros (***)..........................................................
	17%
	30%
	
	
	

	Camionetas, caminhões e jipes...........
	17%
	20%
	
	
	

	Açúcar (outros tipos)............................
	17%
	20%
	
	
	Ver Ato Normativo UNATRI nº 007/05



	Pneus usados e/ou recauchutados (art. 22 do RICMS).................................
	17%
	30%
	
	
	

	Armações para óculos e artigos semelhantes, suas partes e óculos
	17%
	70%
	
	
	

	Equipamentos de informática, suas partes, peças e acessórios
	
	25%
	
	
	

	Peças, partes e acessórios para autos, motos e bicicletas
	
	50%
	
	
	

	Sabão e sabonetes, perfumados ou não, em barra, em tablete, em pó, cremoso ou líquido, inclusive medicinais
	
	30%
	Classificados nos respectivos códigos da NBM/SH, a seguir relacionados, para utilização em, será exigido o ICMS sob a forma de substituição tributária, nas operações internas e nas interestaduais
	
	

	Vidros de qualquer tipo
	
	30%
	
	
	

	Peças, componentes, acessórios e demais produtos classificados nos respectivos códigos da NBM/SH para utilização em produtos autopropulsados e outros fins. Obs. ver tabela a seguir (******)
	17%
	26,5% relativamente às mercadorias oriundas de estabelecimento fabricante de veículos automotores, nas saídas para atender índice de fidelidade de compra e de

estabelecimento fabricante de veículos, máquinas e equipamentos cuja distribuição seja efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de fidelidade;
40% nas demais hipóteses.
	Pelos contribuintes substitutos localizados nos Estados do AC, AL, AM, CE, ES, MA, MG, PA, PR, PE, PI, RN, RO e TO.
	Quando procedentes das demais Unidades da Federação ou em situação fiscal irregular
	Protocolo ICMS 36/04, de 24-09-04
Comunicado Sefaz 003/05.


	(*)
	base de cálculo correspondente a preço de tabela (art. 6º, do Dec. 9.232/94)

	(**)
	base de cálculo correspondente ao preço máximo de venda a consumidor fixado pelo Governo Federal

	(***)
	não se incluem no Regime de Substituição Tributária, os tratores agrícolas, máquinas de terraplenagem e carregadeiras.


      (****)O disposto nos itens Álcool Hidratado (Retenção na Distribuidora),  Gasolina Automotiva (Retenção na Refinaria), Óleo Diesel (Conv. ICMS 26/01) aplica-se, também, na hipótese da distribuidora de álcool para fins carburante, exceto quando se tratar de álcool adicionado à gasolina, praticar preço em que são considerados no seu cálculo as alíquotas de 1,46% (um inteiro e quarenta e seis centésimos por cento) e 6,74% (seis inteiros e setenta e quatro centésimos por cento) para cálculo da contribuição do PIS/PASEP e da COFINS (Conv. ICMS 73/00)

     (*****)Na impossibilidade de aplicação dos percentuais para cálculo da contribuição do PIS/PASEP e da COFINS, prevalecerão os percentuais de agregação.

     (******) RELAÇÃO DOS PRODUTOS e código NBM/SH a seguir.

·  para os medicamentos classificados nas posições 3002 (soros e vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 (medicamentos), exceto no código, 3003.90.56, e 3004 (medicamentos), exceto no código 3004.90.46, nos itens 3306.10 (dentifrícios), 3306.20 (fios dentais), 3306.90 (enxaguatórios bucais) e nos códigos 3005.10. (ataduras, esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos, etc.), 3006.60.00 (preparações químicas contraceptivas base de hormônios) e 9603.21.00 (escovas dentifrícias), todos da NBM/SH (LISTA NEGATIVA):

	Estados de origem
	Carga tributária de 12%  na UF de origem
	Carga tributária de 17% na UF de origem
	Carga tributária de 18%  na UF de origem

	
	Alíquota interna na UF de destino
	Alíquota interna na UF de destino
	Alíquota interna na UF de destino

	
	12%
	17%
	18%
	12%
	17%
	18%
	12%
	17%
	18%

	Alíquota interestadual de 7%
	40,93%
	40,61%
	40,55%
	49,42%
	49,08%
	49,02%
	51,24%
	50,90%
	50,84%

	Alíquota interestadual de 12%
	33,35%
	33,05%
	33,00%
	41,38%
	41,06%
	41,01%
	43,11%
	42,78%
	42,73%

	Operação interna
	33,35%
	33,05%
	33,00%


· para os medicamentos classificados nas posições 3002 (soros e vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 (medicamentos), exceto no código, 3003.90.56, e 3004 (medicamentos), exceto no código 3004.90.46, e nos códigos 3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos, etc.) e 3006.60.00 (preparações químicas contraceptivos à base de hormônios), todos da NBM/SH, quando beneficiados com a outorga do crédito para PIS/PASEP e COFINS previsto no art. 3º da Lei Federal 10.147/00 (LISTA POSITIVA):

	Estados de origem
	Carga tributária de 12% na UF de origem
	Carga tributária de 17% na UF de origem
	Carga tributária de 18% na UF de origem

	
	Alíquota interna na UF de destino
	Alíquota interna na UF de destino
	Alíquota interna na UF de destino

	
	12%
	17%
	18%
	12%
	17%
	18%
	12%
	17%
	18%

	Alíquota interestadual de 7%
	46,09%
	46,09%
	46,09%
	54,89%
	54,89%
	54,89%
	56,78%
	56,78%
	56,78%

	Alíquota interestadual de 12%
	38,24%
	38,24%
	38,24%
	46,56%
	46,56%
	46,56%
	48,35%
	48,35%
	48,35%

	Operação interna
	38,24%
	38,24%
	48,35%


· para os medicamentos classificados nos códigos e posições relacionados no Anexo I, exceto aqueles de que tratam as alíneas anteriores desde que não tenham sido excluídos da incidência das contribuições previstas inciso I do caput do art. 1º da Lei 10.147/2000, na forma do § 2º desse mesmo artigo (LISTA NEUTRA):

	Estados de origem
	Carga tributária de 12% na UF de origem
	Carga tributária de 17% na UF de origem
	Carga tributária de 18% na UF de origem

	
	Alíquota interna na UF de destino
	Alíquota interna na UF de destino
	Alíquota interna na UF de destino

	
	12%
	17%
	18%
	12%
	17%
	18%
	12%
	17%
	18%

	Alíquota interestadual de 7%
	49,18%
	49,37%
	49,42%
	58,17%
	58,37%
	58,42%
	60,10%
	60,30%
	60,35%

	Alíquota interestadual de 12%
	41,16%
	41,34%
	41,38%
	49,67%
	49,86%
	49,90%
	51,49%
	51,68%
	51,73%

	Operação interna
	41,16%
	41,34%
	41,38%


*Incisos II e III do § 1º com redação dada pelo Dec. nº 11.021,

de 23 de abril de 2003, art. 2º

(******) Relação das Peças, componentes, acessórios e demais produtos sujeitos a Subst. Trib.
 

	ITEM
	PRODUTOS/DESCRIÇÃO
	CÓDIGO

NBM/SH

	1
	Monofilamentos de Polímeros de Cloreto de Vinila
	3916.20.0

	2
	Protetores de caçamba de uso automotivo
	3918.10.00

	3
	Reservatório de óleo para veículos automotores
	3923.30.00

	4
	Frisos, decalques, molduras e acabamentos para veículos automotores
	3926.30.00

	5
	Correias de Transmissão
	4010.3

	6
	Partes de veículos automotores dos capítulos 84, 85 ou 90
	4016.10.10

	7
	Juntas, Gaxetas e Semelhantes
	4016.93.00

	8
	Outros tecidos impregnados, revestidos, recobertos ou estratificados, com plástico (exceto os da posição 5902) para uso automotivo
	5903.90.00

	9
	Jogo de tapetes soltos para uso automotivo
	5705.00.00

	10
	Encerados e toldos de uso automotivo
	6306.1

	11
	Capacetes e artefatos de uso semelhante, de proteção (para uso em motocicletas, incluídos ciclomotores)
	6506.10.00

	12
	Juntas e Outros elementos (de amianto) com função semelhante de vedação, para veículos automotores
	6812.90.10

	13
	Guarnições de fricção (por exemplo: placas, rolos, tiras, segmentos, discos, anéis, pastilhas), não montadas, para freios (travões), embreagens ou qualquer outro mecanismo de fricção, à base de amianto (asbesto), de outras substâncias minerais ou de celulose, mesmo combinadas com têxteis ou outras matérias
	6813

	14
	Vidros temperados de dimensões e formatos que permitam a sua aplicação em automóveis ou outros veículos
	7007.11.00

	15
	Vidros formados de folhas contra coladas de dimensões e formatos que permitam a sua aplicação em automóveis ou outros veículos
	7007.21.00

	16
	Espelhos retrovisores para veículos automotores
	7009.10.00

	17
	Lentes de faróis, lanternas e outros utensílios
	7014.00.0

	18
	Reservatório de ar comprimido para veículos automotores
	7311.00.00

	19
	Molas e folhas de molas, de ferro ou aço para uso automotivo
	7320

	20
	Radiadores e suas partes de uso automotivo
	7322.1

	21
	Outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço para uso automotivo (exceto posição 7325.91.00)
	7325

	22
	Peso para balanceamento de roda de uso automotivo
	7806.00.0

	23
	Peso para balanceamento de roda e outros utensílios de estanho 
	8007.00.00

	24
	Fechaduras dos tipos utilizadas em veículos automotores
	8301.20.00

	25
	Outras guarnições, ferragens e artefatos semelhantes para veículos automotores
	8302.30.00

	26
	Motores de pistão alternativo dos tipos utilizados para propulsão de veículos do capítulo 87 (ignição por centelha)
	8407.3

	27
	Motores dos tipos utilizados para propulsão de veículos do capítulo 87 (ignição por compressão)
	8408.20

	28
	Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos motores das posições 8407 ou 8408 (exceto posição 8409.10.00)
	8409

	29
	Bombas para combustíveis, lubrificantes ou líquidos de arrefecimento, próprias para motores de ignição por centelha (faísca) ou por compressão
	8413.30

	30
	Partes das bombas do código 8413.30
	8413.91.00

	31
	Bombas de vácuo
	8414.10.00

	32
	Turbo compressores de ar para uso automotivo
	8414.80.2

	33
	Máquinas e aparelhos de ar condicionado do tipo dos utilizados para o conforto do passageiro nos veículos automotores
	8415.20

	34
	Aparelho para filtrar óleos minerais nos motores de ignição por centelha (faísca) ou por compressão
	8421.23.00

	35
	Outros (exclusivamente filtros a vácuo)
	8421.29.90

	36
	Filtros de entrada de ar para motores de ignição por centelha (faísca) ou por compressão
	8421.31.00

	37
	Depuradores por conversão catalítica de gases de escape de veículos
	8421.39.20

	38
	Macacos hidráulicos para uso automotivo
	8425.42.00

	39
	Rolamentos de esferas, de roletes ou de agulhas para uso automotivo
	8482

	40
	Arvores (veios) de transmissão [incluídas as árvores de excêntricos (cames) e virabrequins (cambotas)] e manivelas; mancais (chumaceiras) e "bronzes"; engrenagens e rodas de fricção; eixos de esferas ou de roletes; redutores, multiplicadores, caixas de transmissão e variadores de velocidade, incluídos os conversores de torque (binários); volantes e polias, incluídas as polias para cadernais; embreagens e dispositivos de acoplamento, incluídas as juntas de articulação
	8483

	41
	Juntas metaloplásticas; jogos ou sortidos de juntas de composições diferentes, apresentados em bolsas, envelopes ou embalagens semelhantes; juntas de vedação, mecânicas
	8484

	42
	Acumuladores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para o arranque de motores de pistão (baterias)
	8507.10.00

	43
	Aparelhos e dispositivos elétricos de ignição ou de arranque para motores de ignição por centelha (faísca) ou por compressão (por exemplo: magnetos, dínamos-magnetos, bobinas de ignição, velas de ignição ou de aquecimento, motores de arranque); geradores (dínamos e alternadores, por exemplo) e conjuntores-disjuntores utilizados com estes motores
	8511

	44
	Outros aparelhos de iluminação ou de sinalização visual
	8512.20

	45
	Aparelhos de sinalização acústica
	8512.30.00

	46
	Limpadores de pára-brisas, degeladores e desembaçadores
	8512.40

	47
	Partes (Aparelhos elétricos de iluminação ou de sinalização (exceto os da posição 8539), limpadores de pára-brisas, degeladores e desembaçadores elétricos, dos tipos utilizados em ciclos e automóveis)
	8512.90

	48
	Microfones e seus suportes; autofalantes, mesmo montados nos seus receptáculos, fones de ouvido (auscultadores), mesmo combinados com microfone; amplificadores elétricos de audiofreqüencia, aparelhos elétricos de amplificação de som (de uso em veículos automotores)
	8518

	49
	Toca-discos, eletrofones, toca-fitas (leitores de cassete) e outros aparelhos de reprodução de som, sem dispositivo de gravação de som (de uso em veículos automotores)
	8519

	50
	Aparelhos transmissores (emissores) de radiotelefonia ou radiotelegrafia (rádio receptor/transmissor)
	8525.10.10

	51
	Aparelhos receptores de radio difusão que só funcionam com fonte externa de energia, dos tipos utilizados nos veículos automotores
	8527.2

	52
	Outras (antena para veículos automotores)
	8529.10.90

	53
	Selecionadores e interruptores não automáticos para uso automotivo
	8535.30.11

	54
	Fusíveis e corta-circuito de fusíveis para uso automotivo
	8536.10.00

	55
	Disjuntores para uso automotivo
	85.36.20.00

	56
	Relés para uso automotivo
	8536.4

	57
	Faróis e projetores, em unidades seladas, para uso automotivo
	8539.10

	58
	Outras lâmpadas e tubos de incandescência, exceto de raios ultravioleta ou infravermelhos (Exceto: 8539.29)
	8539.2

	59
	Jogos de fios para velas de ignição e outros jogos de fios utilizados em quaisquer veículos
	8544.30.00

	60
	Carroçarias para os veículos automóveis das posições 8701 a 8705, incluídas as cabinas
	8707

	61
	Partes e acessórios dos veículos automóveis das posições 8701 a 8705
	8708

	62
	Partes e acessórios para veículos da posição 8711
	8714.1

	63
	Reboques e semi-reboques, para quaisquer veículos (engate traseiro)
	8716.90.90

	64
	Contadores (por exemplo: contadores de voltas, contadores de produção, taxímetros, totalizadores de caminho percorrido, podômetros); indicadores de velocidade e tacômetros, exceto os das posições 9014 ou 9015
	9029

	65
	Relógios para painéis de instrumentos e relógios semelhantes, para uso automotivo (exceto veículos aéreos, embarcações ou outros veículos)
	9104.00.00

	66
	Assentos dos tipos utilizados em veículos automóveis
	9401.20.00

	67
	Partes e peças para assentos dos tipos utilizados em veículos automotores
	9401.90

	68
	Medidores de nível
	9026.10.19

	69
	Manômetros
	9026.20.10

	70
	Contadores eletrônicos do tipo dos utilizados em veículos automóveis
	9032.89.2


	

	17 - PRINCIPAIS CÓDIGOS PARA RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS

BASE LEGAL PORTARIA GASEC nº 023/05 e Alterações

	


	Codificação das Receitas Estaduais 

	

	1.
	RECEITAS CORRENTES

	
	11
	Impostos

	
	
	111
	IPVA

	
	
	
	11101-5
	IPVA - Pagamento Integral

	
	
	
	11102-3
	IPVA - Parcelamento 

	
	
	
	11103-1
	IPVA - Auto de Infração/ Pagamento Integral

	
	
	
	11104-0
	IPVA - Auto de Infração/Parcelamento

	
	
	
	11105-8
	IPVA - Dívida Ativa/Pagamento Integral

	
	
	
	11106-6
	IPVA - Dívida Ativa/Parcelamento

	
	
	
	11107-4
	IPVA - Correção Monetária

	
	
	
	11108-2
	IPVA - Juros 

	
	
	
	11109-1
	IPVA - Multa

	
	
	112
	ITCD

	
	
	
	11201-1
	ITCD - Pagamento Integral

	
	
	
	11202-0
	ITCD - Parcelamento 

	
	
	
	11203-8
	ITCD - Auto de Infração/Pagamento Integral

	
	
	
	11204-6
	ITCD - Auto de Infração/Parcelamento

	
	
	
	11205-4
	ITCD - Dívida Ativa/Pagamento Integral

	
	
	
	11206-2
	ITCD - Dívida Ativa/Parcelamento

	
	
	
	11207-1
	ITCD - Correção Monetária

	
	
	
	11208-9
	ITCD - Juros 

	
	
	
	11209-7
	ITCD - Multa

	
	
	113
	ICMS

	
	
	
	11301-8
	ICMS - Normal/Pagamento Integral

	
	
	
	11302-6
	ICMS - Normal/Parcelamento

	
	
	
	11303-4
	ICMS - Pagamento Integral/Anistia Fiscal

	
	
	
	11304-2
	ICMS - Parcelamento/Anistia Fiscal

	
	
	
	11305-1
	ICMS - Antecipado Total

	
	
	
	11306-9
	ICMS - Antecipado Parcial

	
	
	
	11307-7
	ICMS - Diferido

	
	
	
	11308-5
	ICMS - Substituição Tributária Interna

	
	
	
	11309-3
	ICMS - Substituição Tributária Externa

	
	
	
	11310-7
	ICMS - Diferencial de Alíquota

	
	
	
	11311-5
	ICMS - Importação

	
	
	
	11312-3
	ICMS - Energia

	
	
	
	11313-1
	ICMS - Transportes

	
	
	
	11314-0
	ICMS - Comunicações

	
	
	
	11315-8
	ICMS - Agricultura

	
	
	
	11316-6
	ICMS - Pecuária

	
	
	
	11317-4
	ICMS - Minerais

	
	
	
	11318-2
	ICMS - Auto de Infração/Pagamento Integral

	
	
	
	11319-1
	ICMS - Auto de Infração/Parcelamento

	
	
	
	11320-4
	ICMS - Dívida Ativa/Pagamento Integral

	
	
	
	11321-2
	ICMS - Dívida Ativa/Parcelamento

	
	
	
	11322-1
	ICMS - Estimativa

	
	
	
	11323-9
	ICMS - Estoque Final

	
	
	
	11324-7
	ICMS - Correção Monetária

	
	
	
	11325-5
	ICMS - Juros 

	
	
	
	11326-3
	ICMS - Multa

	
	
	
	11327-1
	ICMS - Multa/Obrigações Acessórias

	
	
	
	*11328-0
	ICMS – Microempresa 

	
	
	
	*11329-8
	ICMS – Indústria 

	
	
	
	*11330-1
	ICMS – Construção Civil

	
	
	
	
	

	
	
	*Códigos acrescentados pelo art. 1º da Portaria GASEC n° 053, de 28 de janeiro de 2005. 

	
	
	

	
	12
	Taxas

	
	
	121
	Taxas pelo exercício do poder de polícia

	
	
	
	12101-1
	Taxa - Secretaria de Fazenda

	
	
	
	12102-9
	Taxa - Secretaria de Segurança Pública - DETRAN

	
	
	
	12103-7
	Taxa - Secretaria de Segurança Pública - Instituto de Identificação

	
	
	
	12104-5
	Taxa - Secretaria de Administração 

	
	
	
	12105-3
	Taxa - Secretaria de Agricultura

	
	
	
	12106-1
	Taxa - Secretaria de Educação

	
	
	
	12107-0
	Taxa - Secretaria de Saúde

	
	
	
	12108-8
	Taxa - Secretaria de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos

	
	
	
	12109-6
	Taxa - Instituto de Metrologia, Normalização  e Qualidade Industrial

	
	
	
	12110-0
	Taxa - Centrais de Abastecimento do Piauí S/A

	
	
	
	12111-8
	Taxa - Polícia Militar do Piauí

	
	
	
	12112-6
	Taxa - Outros Órgãos

	
	
	122
	Taxas pela Prestação de Serviços

	
	
	
	12201-7
	Taxa - Secretaria de Fazenda

	
	
	
	12202-5
	Taxa - Secretaria de Segurança Pública - DETRAN

	
	
	
	12203-3
	Taxa - Secretaria de Segurança Pública - Instituto de Identificação

	
	
	
	12204-1
	Taxa - Secretaria de Administração 

	
	
	
	12205-0
	Taxa - Secretaria de Agricultura

	
	
	
	12206-8
	Taxa - Secretaria de Educação

	
	
	
	12207-6
	Taxa - Secretaria de Saúde

	
	
	
	12208-4
	Taxa - Secretaria de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos

	
	
	
	12209-2
	Taxa - Secretaria de Assistência Social e Cidadania

	
	
	
	12210-6
	Taxa - Secretaria de Ciência e Tecnologia

	
	
	
	12211-4
	Taxa - Secretaria de Indústria e Comércio

	
	
	
	12212-2
	Taxa - Instituto de Metrologia, Normalização  e Qualidade Industrial

	
	
	
	12213-1
	Taxa - Centrais de Abastecimento do Piauí S/A

	
	
	
	12214-9
	Taxa - Empresa de Turismo do Piauí

	
	
	
	12215-7
	Taxa - Polícia Militar do Piauí – HPM

	
	
	
	12216-5
	Taxa - Empresa de Informática do Piauí

	
	
	
	12217-3
	Taxa - Companhia Editora do Piauí

	
	
	
	12218-1
	Taxa - Junta Comercial do Estado do Piauí

	
	
	
	12219-0
	Taxa - Instituto de Assist. Técnica e Extensão Rural do Estado do Piauí

	
	
	
	12220-3
	Taxa - Programa de Desenvolvimento do Artesanato Piauiense

	
	
	
	12221-1
	Taxa - Companhia de Desenvolvimento do Piauí

	
	
	
	12222-0
	Taxa - Fundação Universidade Estadual do Piauí

	
	
	
	12223-8
	Taxa - Fundação Cultural do Piauí

	
	
	
	12224-6
	Taxa - Tribunal de Justiça do Piauí

	
	
	
	12225-4
	Taxa - Corregedoria Geral de Justiça do Piauí

	
	
	
	12226-2
	Taxa - Tribunal de Contas do Estado do Piauí

	
	
	
	12227-1
	Taxa - Outros Órgãos

	
	
	
	12228-9
	Taxa - Inscrição de Concursos

	
	
	
	12229-7
	Taxa – Corpo de Bombeiros Militar

	
	13
	Contribuições

	
	
	131
	Contribuições de Melhoria

	
	
	
	13101-6
	Contribuições Diversas

	
	
	132
	Contribuições Sociais

	
	
	
	13201-2
	Contribuições Instituto de Assistência e Previdência do Piauí

	
	
	
	13202-1
	Contribuições Fundo Saúde PLAMTA

	
	
	
	13203-9
	Contribuições do Empregador para a Previdência Social

	
	
	
	13204-7
	Contribuições do Empregado para a Previdência Social

	
	
	
	13205-5
	Seguro Facultativo

	
	14
	Multas

	
	
	141
	Multas por Imposição Legal

	
	
	
	14101-1
	Multa - Tribunal de Contas do Estado

	
	
	
	14102-0
	Multa - Departamento Estadual de Trânsito

	
	
	
	14103-8
	Multa - Corpo de Bombeiros

	
	
	
	14104-6
	Multa - Contratual 

	
	15
	Devoluções e Restituições

	
	
	151
	Devoluções

	
	
	
	15101-7
	Devolução de Suprimento de Fundos

	
	
	
	15102-5
	Saldo Devedor do Exercício Anterior

	
	
	152
	Restituições

	
	
	
	15201-3
	Restituições de Convênios

	
	
	
	15202-1
	Restituições da Folha de Pagamento

	
	16
	Outras Receitas Correntes

	
	
	161
	Receitas Diversas

	
	
	
	16101-2
	Custas Judiciais e Emolumentos

	
	
	
	16102-1
	Edital

	
	
	
	16103-9
	Rendas

	
	
	
	16104-7
	Ressarcimento

	
	
	
	16105-5
	Receita da Dívida Ativa Não Tributária

	
	
	
	16106-3
	Rendas Eventuais

	
	
	
	16107-1
	Receita de Concessões e Permissões (Contratos)

	
	
	
	16108-0
	Juros Bancários

	2.
	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

	
	21
	Transferências Intergovernamentais

	
	
	211
	Transferências da União 

	
	
	
	21101-0
	Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados

	
	
	
	21102-8
	Cota-Parte da Contribuição do Salário-Educação

	
	
	
	21103-6
	Demais Transferências da União

	
	
	212
	Transferências Multigovernamentais

	
	
	
	21201-6
	Transferências do FUNDEF

	
	
	
	21209-1
	Outras Transferências

	3.
	RECEITAS DE CAPITAL

	
	31
	Receitas Patrimoniais

	
	
	311
	Receitas Diversas

	
	
	
	31101-4
	Foros e Laudêmios

	
	
	
	31102-2
	Aluguéis

	
	
	
	31103-1
	Arrendamentos

	
	
	
	31104-9
	Alienação de Bens Móveis

	
	
	
	31105-7
	Alienação de Bens Imóveis

	
	
	
	31106-5
	Amortização de Empréstimos


	18 – VALORES DOS ÍNDICES PARA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

BASE LEGAL Art. 104 do RICMS441/94 e Alterações




	TABELA DE UFEPIs – 1993

	

	DIA
	MESES

	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	01
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	42,79
	56,48
	75,90
	102,59
	137,37

	02
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	42,79
	57,23
	77,03
	104,14
	139,14

	03
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	43,31
	57,99
	77,03
	104,14
	140,94

	04
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	43,84
	58,77
	77,03
	105,71
	142,76

	05
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	44,38
	58,77
	78,18
	107,31
	142,76

	06
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	44,92
	58,77
	79,34
	108,93
	142,76

	07
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	45,47
	59,56
	80,52
	108,93
	144,60

	08
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	45,47
	59,56
	81,72
	108,93
	146,47

	09
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	45,47
	60,36
	82,96
	110,58
	148,43

	10
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	46,03
	61,19
	82,96
	112,25
	150,42

	11
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	46,60
	62,03
	82,96
	113,95
	152,44

	12
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	47,18
	62,03
	84,22
	115,67
	152,44

	13
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	47,76
	62,03
	84,22
	117,42
	152,44

	14
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	48,35
	62,88
	85,50
	117,42
	154,48

	15
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	48,35
	63,75
	86,79
	117,42
	156,55

	16
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	48,35
	64,63
	88,11
	117,42
	158,65

	17
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	48,95
	65,52
	88,11
	119,20
	160,83

	18
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	49,56
	66,42
	88,11
	121,00
	163,04

	19
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	50,17
	66,42
	89,45
	122,83
	163,04

	20
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	50,81
	66,42
	90,11
	124,65
	163,04

	21
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	51,46
	67,33
	92,19
	124,65
	165,27

	22
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	51,46
	68,26
	93,59
	124,65
	167,54

	23
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	51,46
	69,20
	95,01
	126,50
	169,96

	24
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	52,13
	70,20
	95,01
	128,38
	172,40

	25
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	52,81
	71,21
	95,01
	130,25
	174,87

	26
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	53,50
	71,21
	96,46
	131,99
	174,87

	27
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	54,23
	71,21
	97,93
	133,76
	174,87

	28
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	54,97
	72,30
	99,46
	133,76
	177,38

	29
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	54,97
	73,48
	101,01
	133,76
	179,92

	30
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	54,97
	74,68
	102,59
	135,55
	182,50

	31
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	55,72
	-
	102,59
	-
	185,12


	TABELA DE UFEPIs – 1994

	

	DIA
	MESES

	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	01
	187,77
	261,32
	365,06
	524,34
	-
	1068,06
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	02
	187,77
	266,14
	370,63
	524,34
	740,63
	1086,84
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	03
	187,77
	271,05
	376,28
	524,34
	752,40
	1086,84
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	04
	190,64
	276,05
	382,02
	524,34
	764,36
	1105,95
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	05
	193,55
	281,15
	387,84
	534,40
	776,51
	1105,95
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	06
	196,51
	281,15
	387,84
	544,66
	788,85
	1105,95
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	07
	199,51
	281,15
	387,84
	555,11
	801,39
	1125,40
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	08
	202,56
	286,34
	393,75
	565,76
	801,39
	1145,19
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	09
	202,56
	291,63
	399,75
	576,48
	801,39
	1165,33
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	10
	202,56
	297,01
	405,94
	576,48
	814,47
	1185,82
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	11
	205,75
	302,49
	412,22
	576,48
	827,77
	1206,67
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	12
	208,99
	308,23
	418,60
	587,41
	841,40
	1206,67
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	13
	212,28
	308,23
	418,60
	598,54
	855,26
	1206,67
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	14
	215,62
	308,23
	418,60
	609,89
	869,35
	1227,89
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	15
	219,01
	308,23
	425,08
	621,45
	869,35
	1249,49
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	16
	219,01
	308,23
	431,66
	633,23
	869,35
	1271,46
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	17
	219,01
	314,08
	438,48
	633,23
	883,87
	1293,82
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	18
	222,47
	320,04
	445,41
	633,23
	898,64
	1316,75
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	19
	225,99
	326,11
	452,45
	645,23
	913,91
	1316,75
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	20
	229,56
	326,11
	452,45
	657,46
	929,44
	1316,75
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	21
	233,19
	326,11
	452,45
	669,93
	945,23
	1340,08
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	22
	236,97
	332,30
	459,60
	669,93
	945,23
	1363,83
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	23
	236,97
	338,61
	467,34
	681,82
	945,23
	1388,82
	0,5618
	0,5911
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	24
	236,97
	345,04
	475,20
	681,82
	961,48
	1414,27
	0,5618
	0,5919
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	25
	240,82
	351,59
	483,54
	681,82
	978,01
	1440,19
	0,5664
	0,5927
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	26
	244,73
	358,26
	492,46
	693,44
	994,83
	1440,19
	0,5710
	0,5936
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	27
	248,70
	358,26
	492,46
	704,95
	1011,93
	1440,19
	0,5757
	0,5944
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	28
	252,84
	358,26
	492,46
	716,65
	1029,33
	1465,69
	0,5804
	0,5944
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	29
	257,05
	-
	502,87
	728,54
	1029,33
	1491,65
	0,5857
	0,5944
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	30
	257,05
	-
	513,49
	740,63
	1029,33
	1518,07
	0,5911
	0,5953
	0,6207
	0,6308
	0,6428
	0,6618

	31
	257,05
	-
	524,34
	-
	1048,52
	-
	0,5911
	0,6079
	-
	0,6308
	-
	0,6618


	TABELA DE UFEPIs – 1995 TRIMESTRAL

	

	DIA
	MESES

	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	0,6767
	0,6767
	0,6767
	0,7061
	0,7061
	0,7061
	0,7564
	0,7564
	0,7564
	0,7952
	0,7952
	0,7952


A partir de 01.01.96, as referências à UFEPI passaram a ser entendidas como à UFR-PI – Lei 4.844/96.

	TABELA DE UFR-PIs – 1996 SEMESTRAL

	

	
	MESES

	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	0,8287
	0,8287
	0,8287
	0,8287
	0,8287
	0,8287
	0,8847
	0,8847
	0,8847
	0,8847
	0,8847
	0,8847


	TABELA DE UFR-PIs – 1997-  0,9108  (ANUAL)


	TABELA DE UFR-PIs – 1998- 0,9611  (ANUAL)


	TABELA DE UFR-PIs – 1999- 0,9770  (ANUAL)


	TABELA DE UFR-PIs – 2000- 1,0641  (ANUAL)

	TABELA DE UFR-PIs – 2001- 1,13      (ANUAL)

	TABELA DE UFR-PIs – 2002- 1,23      (ANUAL) 


	TABELA DE UFR-PIs – 2003- 1,34      (ANUAL) 

	TABELA DE UFR-PIs – 2004- 1,49      (ANUAL) 

	TABELA DE UFR-PIs – 2005- 1,60      (ANUAL) 
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